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A Prefei tura é o nível  de governo mais próximo do cidadão,
responsável  por conhecer e atender,  da melhor forma possível ,  às
necessidades do dia a dia da comunidade. 

O atendimento ao públ ico deve ser uma das pr incipais pr ior idades da
gestão municipal .

Para isso, a Prefei tura conta com a atuação de 17 Secretar ias
Municipais,  a lém do Gabinete do(a) Prefei to(a) e Autarquias.

Ser servidor públ ico

municipal  é uma conquista

e, ao mesmo tempo, uma

grande responsabi l idade.

Nossa missão é servir  à

população com dedicação,

qual idade e compromisso

com o desenvolv imento da

cidade. 

O COMPROMISSO DA PREFEITURA COM A QUALIDADE NO
ATENDIMENTO À POPULAÇÃO DEPENDE DA DEDICAÇÃO DE

CADA SERVIDOR.

A PARTIR DESTE MOMENTO, VOCÊ INTEGRA ESSA MISSÃO DE
SERVIR À COMUNIDADE COM RESPONSABILIDADE E

EXCELÊNCIA.
SEJA BEM-VINDO(A)!
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Telefones/
Ramais

 Apenas alguns setores da Prefeitura

Telefones/
Ramais

 Apenas alguns setores da Prefeitura

Diretoria de Políticas Públicas para Recursos
Humanos

(14) 3235-1607

Gerência da Escola de Gestão Pública Municipal e da
Gestão de Carreiras – EGPM

(14) 3235-1608

Diretoria de Folha de Pagamento e Rotinas de
Pessoal

(14) 3235-1267

Seção de Benefícios (14) 3235-1263

Diretoria de Políticas Públicas para Medicina e
Saúde do Servidor

(14) 3235-1270

Gerência de Medicina Enfermagem e Segurança do
Trabalho

(14) 3235-1286

Gerência de Assistência Social e Psicológica (14) 3235-1286

Supervisão de Gestão de Registros e Documentação
Médica

(14) 3227-5647

Supervisão de Segurança, Ergonomia e Qualidade de
Vida no Trabalho

(14) 3234-9022

Supervisão de Saúde Ocupacional e Prevenção de
Doenças

(14) 3234-9022

Supervisão de Atendimento Social, Aconselhamento
Psicológico e Encaminhamentos

(14) 3227-5650

Diretoria de Políticas Públicas para Tecnologia da
Informação

(14) 3235-1065

FUNPREV (14) 3009-5500

CDF Saúde (14) 3104-1466 / 1469
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Vamos conhecer 
a prefeitura?

Vamos conhecer 
a prefeitura?

Gabinete do(a) Prefeito(a):
Intermediar o contato do(a) Prefeito(a) com a população e demais segmentos da sociedade;
Promover relações entre o Executivo, Legislativo, Secretarias Municipais e Autarquias;
Articular a comunicação com outras esferas políticas, buscando uma administração participativa voltada
ao interesse público.

SEMAD - Secretaria Municipal da Administração
Contribuir para a eficiência da administração pública municipal;
Planejar, promover e monitorar políticas e práticas de Recursos Humanos;
Apoiar as secretarias em questões relacionadas à Gestão de Pessoas, Administração e Compras.

SEURB - Secretaria Municipal de Serviços Urbanos
Executar serviços de capinação e limpeza em vias públicas, praças e terrenos pertencentes ao
patrimônio municipal;
Realizar a remoção de resíduos descartados de forma irregular, assegurando a destinação
ambientalmente adequada;
Promover a manutenção contínua da limpeza urbana, contribuindo diretamente para a preservação da
saúde pública;
Zelar pela conservação e organização dos espaços públicos, fortalecendo a qualidade de vida da
população e a sustentabilidade urbana.
Regionais: Bela Vista, Vila Falcão, Parque São Geraldo, Mary Dota, Independência, Redentor e Tibiriçá -
Distrito e Centro;

SAGRA - Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 
Incentivar as agropecuárias;
Resgatar o patrimônio cultural e natural da zona rural do município;
Promover novos conhecimentos, emprego e renda, melhorando a qualidade de vida no campo.

CULT - Secretaria Municipal de Cultura
Responsável pela política cultural da cidade;
Incentivar a produção artística e democratizar o acesso à cultura;
Promover ações culturais e a preservação do patrimônio cultural.

SMAS - Secretaria Municipal de Assistência Social
Formular, coordenar e executar as políticas públicas de assistência social no município, conforme os
princípios do SUAS;
Assegurar proteção social a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade, promovendo inclusão,
fortalecimento de vínculos e acesso a direitos;
Gerir a rede socioassistencial (CRAS, CREAS, Centro Pop, CRM), o Cadastro Único e benefícios como
Bolsa Família e BPC;
Executar programas de enfrentamento à pobreza, combate à fome, acolhimento, apoio a vítimas de
violência e ações de qualificação profissional;
Atuar de forma intersetorial com saúde, educação, habitação, segurança e trabalho, garantindo
integralidade no atendimento;
Apoiar e articular os conselhos de direitos, fortalecendo a democracia participativa e a transparência na
gestão pública.

CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social, CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, COMUPI – Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, COMUDE – Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, COMSEA – Conselho Municipal de Segurança Alimentar
e Nutricional, COMAD – Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas, CADS - Conselho Municipal da
Diversidade Sexual, CMPM - Conselho Municipal de Politicas para Mulheres.
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SEDECON - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação 
Atrair investidores, gerando progresso, empregos e arrecadação;
Estimular parcerias e apoiar a iniciativa privada e produtiva do município;
Atuar nos setores da indústria, comércio, serviços e turismo.

SEFAZ - Secretaria Municipal da Fazenda 
Gerenciar a administração financeira e tributária da cidade;
Controlar as despesas gerais;
Administrar todo o ciclo de execução orçamentária;
Implantar programas de aperfeiçoamento da administração tributária.

SEDUC - Secretaria Municipal da Educação
Garantir educação de qualidade e o acesso dos alunos à escola;
Preparar cidadãos para o exercício da cidadania.

SEMEL - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
Criar condições e incentivar a prática esportiva, a recreação e o lazer;
Gerenciar os Estádios distritais, as Praças esportivas (incluindo academia ao ar livre) e os Centros
esportivos.

SNJ - Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos
Prestar assessoria jurídica à Administração Municipal;
Gerenciar protocolos, processos, documentos e atos oficiais;
Prestação informações técnicas acerca da legalidade e conformidade de Leis, Decretos, Convênios e
Contratos;
Administrar o Diário Oficial do Município;
Administra o Arquivo Público Municipal;
Atendimento do Convênio Procon/Bauru;
Procuradorias vinculadas: Contencioso, Execução Fiscal, Consultiva e Patrimônio Imobiliário.

SEHAB - Secretaria Municipal de Habitação 
Planejar, coordenar e implementar políticas públicas voltadas à habitação, de interesse social,
regularização fundiária REURB-S REUB-E;
Desenvolver programas e projetos de interesse social que assegurem moradia digna, melhoria da
qualidade de vida e promoção da inclusão social;
Integrar suas ações com outras secretarias municipais, garantindo a articulação das políticas
habitacionais com o desenvolvimento urbano sustentável e o planejamento estratégico do Governo
Municipal.

SEGOV - Secretaria Municipal de Governo 
Assistir e assessorar o(a) Prefeito(a) no desempenho de suas atribuições, promovendo a coordenação e
integração das ações governamentais;
Acompanhar e avaliar a execução de programas e projetos estratégicos; 
Assegurar a elaboração e revisão periódica do Programa de Metas do Município, em consonância com o
planejamento da Administração Pública. 

SEMAB - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal 
Promover um ambiente saudável e sustentável;
Substituir árvores, realizar podas e manejo da flora urbana;
Promover a proteção da fauna;
Realizar arborização e paisagismo em áreas públicas;
Gerenciar Ecopontos e Ecoverde.
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SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura
Responsável pelas obras e fiscalizações de contratos de obras em serviços públicos no município, tanto
implantação quanto manutenção e construção;
Responsável pela manutenção de próprios municipais, além da infraestrutura nos sistemas de
drenagem, pavimentação, passeio público, e manutenção em ruas sem pavimento dentro do perímetro
urbano;
Responsável pela elaboração de projetos arquitetônicos e complementares para atendimento das
demandas das demais Secretarias;
Responsável pela manutenção e documentação das viaturas oficiais do município e abastecimento,
além destas, das viaturas do Corpo de Bombeiros e SAMU.

SEAP - Secretaria Municipal de Aprovação de Projetos 
Coordenar as ações do Executivo visando crescimento equilibrado da cidade;
Apoiar secretarias com projetos técnicos;
Aprovar projetos residenciais, comerciais e de parcelamento do solo, emitindo certidões, alvarás,
licenças e Habite-se;
Fiscalizar obras, comércios e eventos, aplicando embargos, interdições e multas;
Planejar o desenvolvimento urbano, com estudos viários, análise de drenagem, pavimentação e
acessibilidade.

SMS - Secretaria Municipal de Saúde
Garantir o direito à saúde, conforme normas e diretrizes do SUS, assegurando: Universalidade,
Integralidade, Equidade, Resolutividade e Humanização;
Realizar vigilância epidemiológica, analisando dados e planejando ações de saúde para a população;
Oferecer assistência médico-sanitária em áreas essenciais: Urgência e emergência, Pediatria
Ginecologia e obstetrícia, Clínica geral, Odontologia básica e Vacinação;
Integrar-se a outros serviços públicos, fortalecendo a regionalização e hierarquização do SUS;
Promover a participação da sociedade civil na definição e no controle das políticas de saúde;
Planejar, executar e avaliar ações de promoção, prevenção e vigilância sanitária, garantindo igualdade
de atendimento sem discriminação;
Acompanhar e avaliar a execução do Plano Municipal de Saúde;
Colaborar com instituições de ensino na formação de profissionais da área de saúde.

SECOM - Secretaria Municipal de Comunicação e Eventos
Planejar, coordenar e executar as ações de comunicação institucional e a realização de eventos
públicos, assegurando a transparência e eficiência na divulgação das iniciativas governamentais, 
Fortalecer a relação com a sociedade e a integração das estratégias de comunicação e eventos ao
planejamento estratégico do Governo Municipal.

DAE - Departamento de Água e Esgoto
Criado pela Lei Municipal nº 1.006/1962, é uma autarquia com autonomia administrativa e financeira; 
Responsável pelo fornecimento de água e coleta e tratamento de esgoto no município. Realiza captação
no Rio Batalha e em poços do Aquífero Guarani;
Autoriza e fiscaliza poços particulares. Suas licitações garantem transparência e igualdade nas
contratações. 

EMDURB - Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru
Criada em 1979, é uma empresa pública com autonomia administrativa, técnica e financeira;
Atua na gestão de transportes, trânsito, sistema viário, limpeza pública, uso e ocupação do solo, além de
administrar o serviço funerário e cemitérios do município;
Promove o desenvolvimento urbano e rural e apoia o abastecimento alimentar popular.
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COHAB - Companhia de Habitação Popular de Bauru
Criada em 1966 como sociedade de economia mista;
Promover moradias populares voltadas à população de baixa renda;
Atuou como agente financeiro e promotor do extinto BNH e, atualmente, é vinculada ao Sistema
Financeiro de Habitação, via Caixa Econômica Federal. Em Bauru, construiu 17.720 casas em 35
núcleos habitacionais e, no Estado de São Paulo, mais de 64 mil moradias em 174 núcleos. Seus
programas incluem financiamento em terreno próprio, mutirões e iniciativas tecnológicas para habitação. 
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Ser servidor público, segundo a Lei Municipal de Bauru (https://legislacaodigital.com.br/Bauru-
SP/LeisOrdinarias/1574-1971), significa atuar diretamente na administração municipal, exercendo funções
essenciais para o bom funcionamento da cidade, como saúde, educação e infraestrutura. Essa relação é
regulamentada por um estatuto jurídico próprio — a Lei Municipal de Bauru nº 1574/1971 e alterações
posteriores — que define direitos e deveres específicos, diferenciando o servidor do trabalhador regido pela
CLT.

Assumir o papel de servidor público municipal representa uma responsabilidade que requer
comprometimento com o desenvolvimento da cidade, excelência no atendimento à população e dedicação
permanente ao aprimoramento profissional.

A remuneração dos servidores provém da arrecadação de impostos pagos pela sociedade. Por isso,
o trabalho realizado deve sempre refletir responsabilidade e dedicação ao interesse público.

O servidorO servidor
Público MunicipalPúblico Municipal

O que é Ética?

Um conjunto de valores e princípios que norteiam a conduta humana na sociedade.
A ética serve para que haja um equilíbrio e bom funcionamento social, possibilitando que ninguém seja
prejudicado.

Os deveresOs deveres
Exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
Ser legal às instituições a que servir;
Observar as normas legais e regulamentares;
Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestadamente ilegais;
Atender com presteza: ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as
protegidas por sigilo;  à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de
situações de interesse pessoal; e as requisições para a defesa da Fazenda Municipal e de autoridades
administrativas e judiciárias.
Levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do
cargo;
Zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público;
Guardar sigilo sobre assuntos da repartição;
Manter conduta compatível com a moralidade administrativa;
Ser assíduo e pontual ao serviço;
Atender todas as pessoas com respeito, cortesia e consideração;
Residir no Município ou, mediante autorização, em localidade próxima; 
Providenciar para que esteja sempre em ordem no assentamento individual a sua declaração de família;
Apresentar-se convenientemente trajado em serviço ou com uniforme determinado, quando for o caso; 
Cooperar e manter espírito de solidariedade com os companheiros de trabalho;
Estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens de serviço que digam respeito
às suas funções;
Proceder na vida pública e privada na forma que dignifique a função pública;
Não deixar de punir o subordinado faltoso, quando competente para aplicação da penalidade;
Falar a verdade, não omitir a verdade, não distorcer a verdade, ou não fazer afirmação falsa, como
testemunha, em sindicância ou processo administrativo; e
 Representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.
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O servidor NÃO DEVE:

Apresentar-se embriagado ao serviço ou ali embriagar-se;
Ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato;
Retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição;
Recusar fé a documentos públicos;
Opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço;
Promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição;
Entreter-se, durante as horas de trabalho, em conversas, leituras ou outras atividades estranhas ao
serviço;
Deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;
Tratar de interesses particulares na repartição;
Exercer ato de comércio entre os companheiros de serviço, promover ou subscrever listas de donativos
dentro da repartição, salvo caso de moléstia ou outro estado de necessidade;
Cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição
que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;
Coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional ou sindical, ou a
partido politico
Manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até
o segundo grau civil;
Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função
pública;
Atuar, como procurador ou intermediário, junto a qualquer repartição pública, salvo quando se tratar de
interesse de parentes até o segundo grau, ou de cônjuge ou companheiro;
Fazer contratos de natureza comercial e industrial com o Município, por si ou como representante de
outrem;
Participar da gerência ou e administração de empresas bancárias ou industriais ou de sociedades
comerciais que mantenham relações de natureza econômica, financeira ou administrativa com o
Município, sejam por este subvencionado ou estejam diretamente relacionados com a finalidade da
repartição em que esteja lotado;
Requerer ou promovera concessão de privilégios, garantias de juros ou outros favores semelhantes,
federais, estaduais ou municipais, exceto privilégio de invenção própria;
Exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou função em empresas, estabelecimentos ou
instituições que tenham relações com o Município em matéria que se relacione com a finalidade da
repartição ou serviço em que esteja lotado;
Praticar atos de sabotagem contra o serviço público;
Receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
Aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado estrangeiro;
Proceder de forma negligente;
Utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares;
Cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de emergência
e transitórias; e
Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o
horário de trabalho.

As proibiçõesAs proibições
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A estabilidade é uma conquista valiosa, mas não deve ser confundida
com acomodação. Ao contrário, deve ser vista como uma oportunidade
para crescimento, aprimoramento contínuo e contribuição cada vez
mais significativa para o bem coletivo.

A EGPM – Escola de Gestão Pública Municipal e da Gestão de Carreiras, vinculada à Secretaria Municipal
da Administração - Diretoria de Políticas Públicas para Recursos Humanos, atua como centro de formação e
desenvolvimento, promovendo a gestão do conhecimento e desenvolvimento dos servidores.

Além dos cursos, capacitações e integração a EGPM também possui atribuições relacionadas ao Estágio
Probatório e à Avaliação de Desempenho, que serão detalhadas nas próximas páginas.

Como acessar os cursos da EGPMGC:
1.Acesse o site da Prefeitura - Secretaria da Administração e clique em Escola de Gestão Pública;
2.Acesse sua conta utilizando CPF e Matrícula;
3.Clique na aba CURSOS;
4.Escolha a modalidade desejada:

       Curso Presencial
       Curso EAD
   5. Para os cursos EAD:
       O servidor será direcionado à plataforma virtual;
       O acesso deve ser realizado com os mesmos dados utilizados para entrar na Intranet.

Siga a EGPM:

Site: https://sites.bauru.sp.gov.br/escoladegoverno/ 
Instagram: https://www.instagram.com/egpmbauru/ 
Facebook: https://www.facebook.com/egpbauru 
E-mail: egpm@bauru.sp.gov.br 
WhatsApp: (14) 98187-0450

Importante: A senha para acessar a intranet deve ser solicitada pela chefia imediata, através da
abertura de chamado à TI (vide capítulo 6).

11
100ª Edição - Maio/ 2026



Art. 1º Estágio Probatório é o período durante o qual o servidor que, ao ingressar no serviço público
mediante aprovação em concurso público e em exercício de cargo de provimento efetivo, é submetido à
avaliação de estágio probatório que determinará a sua permanência no cargo efetivo ou a exoneração.

O prazo do Estágio Probatório é de 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício, durante os quais serão
avaliadas a aptidão e a capacidade do servidor para o desempenho das atribuições do cargo.

A avaliação deve demonstrar que o servidor apresenta resultados concretos de adequação ao cargo,
observando:

Aptidão ao trabalho e integração;
Interesse e responsabilidade;
Relacionamento social e cooperação;
Capacidade de aprendizagem e organização;
Atenção e aspectos disciplinares;
Eficiência e atualização profissional; 
Iniciativa e Liderança;
Dedicação ao serviço e assiduidade;
Produção e qualidade;
Capacidade de decisão e equilíbrio emocional. 

CAPÍTULO 1CAPÍTULO 1
ESTÁGIO PROBATÓRIO (E.P)ESTÁGIO PROBATÓRIO (E.P)

Lei nº 7.245/2019  -  Lei nº 7.279/2019   -  Decreto nº 14.564/2020Lei nº 7.245/2019  -  Lei nº 7.279/2019   -  Decreto nº 14.564/2020

Art. 4º Todas as decisões administrativas referentes ao desempenho funcional do servidor em seu
E.P deverão ser motivadas.

Art. 5º Os servidores estáveis que prestarem concurso público para outro cargo estarão sujeitos a
novo período de estágio probatório no respectivo cargo efetivo.

Parágrafo único. O servidor que passar a ocupar novo cargo por concurso público não poderá
aproveitar o tempo do cargo anteriormente ocupado para efeito de novo período de estágio
probatório.
r

DOS PERÍODOS DAS AVALIAÇÕES DE
ESTÁGIO PROBATÓRIO

DOS PERÍODOS DAS AVALIAÇÕES DE
ESTÁGIO PROBATÓRIO

Poderão ser aplicadas Avaliações Antecipadas pelas Secretarias ou
Gabinete, desde que tenham sido esgotados todos os meios para sanar os
problemas identificados com o avaliado, devidamente comprovados.

A aplicação de Avaliação Antecipada NÃO dispensa o envio das Avaliações
de tempo regular.

A Ficha (antecipada) será nos moldes da Avaliação Especial de
Desenvolvimento.

Quem deve efetuar a Avaliação de Estágio Probatório?

A Avaliação deve ser preenchida pela chefia
titular, salvo em caso do substituto de
Secretário Municipal ou do Chefe de
Gabinete, ou seja, a Avaliação deve ser
preenchida exclusivamente pelo chefe
imediato. Somente na ausência do
Secretário Municipal ou do Chefe de
Gabinete, o substituto poderá realizá-la.
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GRAU PONTO SIGNIFICADO

ÓTIMO 4 O servidor excedeu o desempenho esperado para o cargo.

BOM 3 O servidor atingiu o desempenho esperado.

REGULAR 2
O servidor atingiu parcialmente o desempenho esperado, sendo-lhe necessária
a aplicação de medidas para seu aprimoramento.

FRACO 1
O servidor não atingiu o desempenho esperado, sendo-lhe necessária a
aplicação de medidas para seu aprimoramento.

O servidor que apresentar os afastamentos constantes nos incisos de I a XVI DO ART. 61 da Lei
Municipal nº 1574/1971, deverá ser avaliado considerando o período trabalhado, dentro do tempo
regular referente a cada avaliação, como por exemplo, férias, abono e licença gestante.

PERÍODO DE AFASTAMENTO - SUSPENSÃO AVALIAÇÃO

SUPERIOR A 06 MESES 1ª FICHA (12 MESES), 2ª FICHA (24 MESES)

SUPERIOR A 03 MESES 3ª FICHA (30 MESES)

Se o servidor estiver subordinado ao avaliador há menos de seis meses, a avaliação será feita pelo superior
imediato com quem manteve maior tempo de atuação no período considerado.

Quando o servidor exercer atividades em mais de um local de trabalho, a avaliação caberá à chefia imediata
com a qual permaneceu por mais tempo no período avaliado.

O Estágio Probatório deve ser cumprido no efetivo exercício do cargo para o qual o servidor foi nomeado.

O tempo de efetivo exercício é a quantidade de dias exatos que você tem de Prefeitura, descontadas
ausências específicas, conforme estabelecidas pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Lei
Municipal nº 1574/1971), como por exemplo: faltas injustificadas, afastamentos para tratamento de saúde
própria ou de familiar e licença sem vencimentos.

Os fatores de desempenho da avaliação obedecem o seguinte padrão de pontuação:

DA PONTUAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIODA PONTUAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO
O resultado da Avaliação de Estágio Probatório será obtido em uma escala de 10 a 40 Pontos, expressos
em conceitos assim graduados:

O resultado da Avaliação de E.P deverá indicar o conceito mínimo “Bom”, que corresponde a 75% do total de
40 Pontos.
 
Portanto, na Avaliação de E.P, o servidor necessita obter no mínimo 30 pontos, para atingir o conceito
“Bom”
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CONCEITO PONTUAÇÃO SIGNIFICADO

ÓTIMO 36 A 40 PONTOS EXCEDEU O DESEMPENHO ESPERADO PARA O CARGO

BOM 30 A 35 PONTOS ATINGIU O DESEMPENHO ESPERADO

REGULAR 16 A 29 PONTOS ATINGIU PARCIALMENTE O DESEMPENHO ESPERADO, SENDO
NECESSÁRIA APLICAÇÃO DE MEDIDAS PARA SEU APRIMORAMENTO

FRACO 10 A 15 PONTOS NÃO ATINGIU O DESEMPENHO ESPERADO, SENDO NECESSÁRIA A
APLICAÇÃO DE MEDIAS PAA SEU APRIMORAMENTO
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O servidor que obtiver conceito insatisfatório (Regular ou Ruim) na Avaliação de Estágio Probatório, será

convocado para atendimento psicossocial (ou área correlata) na Diretoria de Políticas Públicas para

Recursos Humanos, bem como sua chefia imediata a fim de receberem orientações.

O atendimento em questão trata-se de CONVOCAÇÃO!

DAS FICHASDAS FICHAS

Existem 02 tipos de avaliação de estágio probatório, sendo:

TIPO PROFESSORTIPO PROFESSOR
1ª e 2ª Ficha de Avaliação de E.P1ª e 2ª Ficha de Avaliação de E.P
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3ª Ficha de Avaliação de E.P3ª Ficha de Avaliação de E.P
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TIPO II (DEMAIS CARGOS EFETIVOS)TIPO II (DEMAIS CARGOS EFETIVOS)
1ª e 2ª Ficha de Avaliação de E.P1ª e 2ª Ficha de Avaliação de E.P

3ª Ficha de Avaliação de E.P3ª Ficha de Avaliação de E.P
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O pedido de reconsideração ocorre quando o servidor não concorda com a nota atribuída em sua
Avaliação de Estágio Probatório. Nessa situação, ele pode solicitar à chefia imediata e ao secretário da
pasta que revejam o resultado.

Caso o pedido de reconsideração seja negado, o servidor ainda pode apresentar um recurso, que será
analisado diretamente pelo prefeito.

Importante destacar que tanto o pedido de reconsideração quanto o recurso só podem ser apresentados
quando a nota obtida for considerada baixa.

Pedido de Reconsideração
Pode ser solicitado quando a nota for inferior a 30 pontos e o servidor não concordar com a avaliação.
Deve indicar quais  os itens ou critérios da avaliação não concorda e apresentar justificativa.

Recurso
Só pode ser feito se o pedido de reconsideração for negado.

Importante
Tanto o pedido de reconsideração quanto o recurso só podem ser feitos quando a nota obtida for
considerada baixa (inferior a 30 pontos).

Prazo
O servidor tem 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da decisão, para protocolar o pedido.

Encaminhamento do Pedido
O requerimento deve ser:

Justificado;
Protocolado;
Encaminhado à Escola de Gestão Pública Municipal e da Gestão de Carreiras (EGPM).

Pedido de Cópia da Avaliação
Deve ser protocolado na Secretaria do servidor.
A Secretaria encaminhará o processo à EGPM.

Avaliação com Conceito Insatisfatório
O servidor será encaminhado para atendimento psicossocial (ou área equivalente) na Diretoria de
Políticas Públicas para Recursos Humanos, a fim de receber orientações.

1. Caso obtenha conceito Insatisfatório em 
02 avaliações;

2. Caso obtenha conceito Insatisfatório na 
3ª Avaliação 

3. Caso apresente mais de 09 dias de faltas
Injustificadas.

DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO OU RECURSODO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO OU RECURSO
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Podendo o servidor ser exonerado de ofício, por
não atender as exigências necessárias para sua
permanência no serviço público, assegurado a

ampla e irrestrita defesa, mediante instauração de
competente Processo Administrativo pela

Corregedoria Geral do Município.
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Norma Artigo/Parágrafo Conteúdo

Estatuto do Servidor
Público Municipal Art. 94, § 2º

No caso de faltas sucessivas, justificadas ou
injustificadas, os dias intercalados (domingos,
feriados e dias sem expediente) serão computados
exclusivamente para efeito de desconto do
vencimento ou remuneração.

Decreto Municipal nº
11.537/2011 Art. 8º

As divisões de Administração e Expediente de cada
secretaria deverão obrigatoriamente comunicar
(via ofício) ao Departamento de Administração de
Pessoal toda ocorrência de faltas injustificadas do
servidor que perdurar por mais de 5 (cinco) dias
ininterruptos, sob pena de responsabilidade.

Deverá ser considerado para avaliação o período trabalhado pelo servidor desde a sua admissão no cargo.

Art.12 O servidor que apresentar mais de 09 (nove) dias de faltas injustificadas durante o estágio
probatório será encaminhado à Corregedoria Geral do Município, para abertura de competente
Processo Administrativo, podendo, assim, ser exonerado do serviço público municipal.

DAS FALTAS INJUSTIFICADASDAS FALTAS INJUSTIFICADAS

Caso o servidor apresente mais de 09 dias de faltas injustificadas e não possua nenhuma Avaliação de
Estágio Probatório, a EGPMGC enviará Ficha de Avaliação Antecipada para preenchimento.

DA CESSÃO DE SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIODA CESSÃO DE SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO
É vedada, sob qualquer título, a cessão de servidor em Estágio Probatório.

O servidor somente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para exercer cargo em comissão,
suspendendo-se o cômputo do período do estágio. Ou seja, o tempo em que o servidor permanecer
cedido não será contabilizado para a conclusão do Estágio Probatório, sendo retomado apenas após o
seu retorno ao órgão de origem.
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DA DESIGNAÇÃO OU NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EM
ESTÁGIO PROBATÓRIO

DA DESIGNAÇÃO OU NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EM
ESTÁGIO PROBATÓRIO

O Servidor em Estágio Probatório, apenas poderá responder ou ser nomeado/designado em qualquer cargo

em comissão ou função de confiança, desde que correlato ao seu cargo efetivo.

É TERMINANTEMENTE PROIBIDA a nomeação ou designação de servidor em Estágio Probatório,

cujo cargo efetivo não tenha relação com o cargo comissionado ou função de confiança pretendida.

Para verificar se há correlação entre o cargo efetivo e o cargo em comissão ou função pretendida, é

indispensável que a Secretaria interessada elabore documento contendo:

identificação do cargo ou função a ser ocupada;

descrição das atividades a serem executadas;

cópia do comprovante de escolaridade, quando houver exigência legal.

Esse documento deverá ser encaminhado à EGPM, que realizará análise prévia com o objetivo de verificar a

compatibilidade entre a nomeação/designação solicitada e as informações apresentadas pela área

interessada.

Com base no parecer emitido pela EGPM caberá ao Secretário da Administração decidir sobre a viabilidade

da nomeação/designação, encaminhando a decisão para ciência do interessado.

DA HOMOLOGAÇÃODA HOMOLOGAÇÃO
Após a devida aprovação, o Estágio Probatório do servidor será submetido à homologação pela autoridade
competente, com publicação no Diário Oficial.

Com a aprovação no Estágio Probatório, o servidor obterá progressão salarial, correspondendo a 01 nível na
escala.

Diário Oficial

É o instrumento oficial de comunicação entre as Secretarias, o Gabinete e os munícipes.
As publicações são realizadas às terças-feiras, quintas-feiras e sábados.

Modelo de publicação

19
100ª Edição - Maio/ 2026



Tomar conhecimento do estabelecido na Lei 7245/2019, e zelar pelo seu cumprimento;

Orientar, instruir, acompanhar e avaliar o desempenho de seu subordinado, auxiliando sua adaptação e

seu processo de aprendizagem;

Revisar o instrumento de avaliação de Estágio Probatório antes de encaminhá-lo à área da Gerência

Administrativa e Financeira;

Colaborar para a melhoria contínua da prestação de serviço;

Respeitar o cumprimento dos prazos estipulados para o retorno das fichas de avaliação de desempenho

(todas as vias);

Estimular a melhoria contínua do desempenho dos servidores;

Cumprir o expresso nos §2º e § 3º do art. 12 da Lei nº 7.245/2019 (falta injustificada);

Preencher corretamente a avaliação de E.P, observando os fatores de desempenho e quantificando- os

de acordo com o comportamento apresentado pelo servidor avaliado;

Participar, obrigatoriamente, do treinamento previsto no artigo 39, inciso II, da Lei nº 7.245/2019;

Encaminhar documento protocolado à Escola de Gestão Pública Municipal e da Gestão de Carreiras se

houver necessidade do servidor participar de treinamento para que obtenha melhora em seu

desempenho/comportamento profissional, indicando às áreas nas quais o servidor necessita de

desenvolvimento;

Liberar os servidores subordinados que estejam em estágio probatório para participar do treinamento

previsto no artigo 39, inciso I, da Lei nº 7.245/2019.

Contribuir para a implementação da sistemática de E.P. estabelecida pela Lei nº 7.245/2019;

Empreender esforços pessoais para a melhora de seu desempenho;

Contribuir ativamente para melhorar o trabalho em equipe;

Colaborar para a melhoria contínua da prestação de serviço;

Buscar seu autodesenvolvimento profissional e participar de programas de capacitação oferecidos pela

administração municipal;

Conferir e assinar as fichas de avaliação de E.P, observando os prazos para pedido de reconsideração e

recurso;

Participar, obrigatoriamente, do treinamento previsto no art. 39, inciso I, da Lei nº 7.245/2019.

DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADODAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADO
SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIOSERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO
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CHEFIACHEFIA

DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADORDAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADOR
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Área Leis Decretos

Administração Geral (PCCS –
Administração)

Lei nº 5.975/2010, Lei nº
6.145/2011, Lei nº 6.423/2013

Decreto nº 12.943/2015, Decreto nº 15.259/2021,
Decreto nº 15.398/2021

Saúde (PCCS – Saúde) Lei nº 5.950/2010 Decreto nº 11.509/2011, Decreto nº 12.235/2013

Educação (PCCS – Educação)
Lei nº 5.999/2010, Lei nº
6.177/2012, Lei nº 7.360/2020,
Lei nº 7.428/2020

—

CAPÍTULO 2CAPÍTULO 2
DO PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE

DESEMPENHO E DESENVOLVIMENTO (PADD)
DO PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE

DESEMPENHO E DESENVOLVIMENTO (PADD)

Considerando a existência de 03 (três) Planos de Cargos, Carreiras e Salários na Prefeitura Municipal de
Bauru, conforme imagem acima, vale destacar que cada uma delas possui regulamentação própria sobre
Leis específicas, o que trás formas diferentes de aplicabilidade, regras e conceitos. Abaixo veremos
referente ao PCCS - Administração Geral. 

O QUE É AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO?
É um método contínuo que visa verificar a eficiência e eficácia do servidor no desempenho das atribuições e
deveres do cargo, bem como acompanhar sua atuação individual e institucional nas Secretarias Municipais
e no Gabinete do(a) Prefeito(a), tendo como referência as metas estabelecidas para cada unidade.
A Avaliação de Desempenho ocorrerá anualmente, conforme previsto em legislação específica.

Lembrando que o Programa terá início somente após a homologação do Estágio Probatório,
devidamente publicada no Diário Oficial pelo órgão competente.

O QUE É DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA?
É a forma de evolução dentro da grade salarial, independentemente do biênio, no mesmo cargo efetivo, por
meio dos mecanismos de progressão, a partir da aprovação no Estágio Probatório. Vide Capítulo 3.

DO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHODO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
O PADD, é um processo contínuo de acompanhamento sobre a performance dos servidores, considerando
os seguintes objetivos:

Conseguir melhorias visando produtividade, qualidade e melhor atendimento às necessidades dos
cidadãos, bem como atuar na redução dos custos administrativos;
Orientar os servidores a respeito do desempenho de cada um, buscando melhorias contínuas e
permanentes;
Estabelecer um clima de confiança, motivação e cooperação entre os membros de cada equipe de
trabalho;
Servir como instrumento para levantamento de necessidades de treinamento e desenvolvimento;
Planejar o desenvolvimento das carreiras;
Identificar as limitações do sistema organizacional da administração geral.

DO CICLO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHODO CICLO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
Compreende o período de:
01/Janeiro a 31/Dezembro do ano anterior ao ano em exercício.

Avaliação de Desempenho Proporcional

Ao servidor que tiver o estágio probatório homologado será enviada, no ano seguinte, a Avaliação de
Desempenho Proporcional, a fim de que não haja interrupção no período de avaliação.
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Este ciclo será proporcional ao período entre a data da homologação e 31 de dezembro do ano em
que se deu a homologação.

Exemplo:

O servidor teve seu estágio homologado no dia 23/05/2024, neste ano o mesmo será avaliado
proporcionalmente, ou seja, o ciclo será de 23/05/2024 até 31/12/2024. No ano seguinte passará a ter o
ciclo normal de avaliação, ou seja, de 01/01/2025 a 31/12/2025.

A Avaliação de Desempenho e Desenvolvimento será composta por duas dimensões: 

Dimensão de Desempenho Individual.
Dimensão de Desempenho Institucional.

Dimensão de Desempenho Individual compreende: 

Nível Funcional: agrupamento de servidores que não tenham outros servidores ou equipe de trabalho sob
sua responsabilidade;

As Avaliações de Desempenho Individual (ADI):
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Nível Gerencial: agrupamento de servidores que se encontram no gerenciamento de equipe de trabalho,
constituído por Diretores, Coordenadores, Supervidores, Chefes e Encarregados.

As Avaliações de Desempenho Gerencial (ADIG):

Autoavaliação de desempenho (AAD) nos níveis Funcional e Gerencial.

Deverá ser analisada e preenchida pelo servidor em relação ao seu desempenho, observando os critérios
estabelecidos na legislação

AAD GERENCIAL:AAD GERENCIAL:
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AAD FUNCIONAL:AAD FUNCIONAL:

Avaliação de Desempenho do Gestor pela equipe (ADGE), exclusivamente para nível Gerencial.

O instrumento de Avaliação do Gestor pela Equipe (ADGE) será aplicado aos servidores que ocupam cargo
em comissão e função de confiança.

A Avaliação deverá ser preenchida pelos subordinados imediatos do gestor, escolhidos por sua equipe de
trabalho, em consenso.

O gestor deverá assinalar, no formulário, se concorda ou não com os itens preenchidos pelos subordinados.

ADGE:ADGE:
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Preenchimento da Avaliação de Desempenho de Dimensão Individual:

PARTE A
Analisa o desempenho do avaliado em razão de características ou fatores previamente estabelecidos.

PARTE B
Analisa o comportamento do servidor como agente do serviço em relação à Assiduidade e Disciplina, além
de indicar pontos fortes, fracos e possíveis treinamentos.

FATOR: ASSIDUIDADE

Serão descontados pontos de
acordo com o número de dias
apresentados, obedecendo os
seguintes critérios:

FATOR: DISCIPLINA

Serão descontados pontos a cada ocorrência  
apresentada, obedecendo os seguintes critérios:

A avaliação deverá considerar o cargo ou função, a gestão de equipe e o local de trabalho no qual o
servidor tenha permanecido por pelo menos 06 (seis) meses, durante o ciclo da avaliação de
desempenho.

É importante confirmar com sua chefia se sua avaliação foi entregue, já que eventuais
esquecimentos podem acontecer.

Dimensão de Desempenho Institucional
Abrange o resultado decorrente do plano de metas a ser alcançadas. 

A Avaliação de Desempenho Institucional visa aferir o alcance das metas organizacionais, podendo
considerar Projetos e Processos, além de outras características específicas.

PROJETO: conjunto de atividades inter-relacionadas para alcançar objetivos específicos, dentro de um
período de tempo.

PROCESSO: atividades de manutenção da rotina de trabalho, integrantes do contexto do plano.

Plano de metas institucionais será composto por duas ferramentas de avaliação:

Formulário de Resultado do Trabalho – RT:
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Conceito Pontuação

Ótimo Igual ou acima de 750 pontos

Bom 500 a 749 pontos

Regular 250 a 499 pontos

Insuficiente 0 a 249 pontos

Avaliação de Cumprimento de Metas – ACME:

DO RESULTADODO RESULTADO
O Resultado da Avaliação de Desempenho e Desenvolvimento será expresso nos conceitos:
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DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO OU RECURSODO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO OU RECURSO
Reconsideração

O servidor que não concordar com os resultados da Avaliação de Desempenho, poderá,
justificadamente, protocolar pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir
da ciência do mesmo.
Protocolar na Secretaria de lotação do servidor, e enviar à EGPMGC que juntará as Avaliações
questionadas e o encaminhará à chefia imediata do servidor para apreciação, manifestação e decisão.
Deve indicar quais os itens ou critérios da avaliação não concorda e apresentar justificativa.
Ressaltando que o resultado final ou dúvidas quanto às pontuações da Avaliação de Desempenho
podem ser solicitadas à Gerência da Escola de Gestão Pública Municipal e da Gestão de Carreiras
(EGPM).

Recurso

Só pode ser feito se o pedido de reconsideração for negado, devendo ser protocolado novo processo. 
O servidor tem 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da decisão, para protocolar o pedido.
O pedido de recurso será decidido pelo Prefeito Municipal, a quem cabe a decisão final, embora o
processo deva ser encaminhado à EGPMGC para análise e providências.

DO PEDIDO DE CÓPIADO PEDIDO DE CÓPIA
O pedido de cópia de reconsideração ou recurso deverá ser protocolado na Secretaria do servidor e
encaminhar o processo para à EGPM.

DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADORDAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADOR
CHEFIACHEFIA

Aplicar e fazer cumprir as diretrizes e procedimentos estabelecidos por este decreto;
Preencher corretamente a avaliação de desempenho, observando os fatores de desempenho e
quantificando-os de acordo com o comportamento apresentado pelo servidor avaliado;
Revisar o instrumento de avaliação de desempenho e desenvolvimento;
Orientar e apoiar as equipes de trabalho na elaboração e execução do plano de metas;
Promover a melhoria contínua do desempenho dos servidores;
Incentivar a capacitação profissional dos servidores sob sua responsabilidade;
Incentivar e propiciar a realização do trabalho em equipe;
Participar dos programas de treinamento, visando ao aperfeiçoamento das funções de gestão de

equipes e unidades de trabalho;
Contribuir para a melhoria da sistemática de avaliação de desempenho.

DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADODAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADO
SERVIDORSERVIDOR

Contribuir para a implementação da sistemática de avaliação de desempenho estabelecida pelo 
Decreto nº 15.259/2021;
Empreender esforços pessoais para melhora de seu desempenho;
Contribuir ativamente para melhorar o trabalho em equipe;
Colaborar para a melhoria contínua da prestação de serviço;
Buscar seu autodesenvolvimento profissional e participar de programas de Capacitação oferecidos pela
administração municipal;
Conferir e assinar a ficha de avaliação de desempenho, observando os prazos para pedido de
reconsideração e recurso;

DA DESCRIÇÃO DE CARGODA DESCRIÇÃO DE CARGO
De acordo com Chiavenato (2006), a descrição de cargo consiste no levantamento das atribuições ou
tarefas de um cargo que o tornam diferente dos demais, detalhando o que o ocupante faz, quando faz,
como faz e por que faz.
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A descrição serve como um norte para o ocupante do cargo, tornando claras as atividades que devem ser
executadas. Entretanto, ela não engloba todas as atividades e nem as detalha completamente, pois esse
não é seu objetivo.

Referência: Chiavenato, I. Recursos Humanos: o capital humano das organizações, 8ª ed., São Paulo:
Atlas, 2006 – 3ª Reimpressão.

DO DESVIO E ACÚMULO DE FUNÇÃODO DESVIO E ACÚMULO DE FUNÇÃO

Regulamentação: Decreto Municipal 
nº 14.116/2019.

O Decreto nº 14.116/2019 proíbe
expressamente o desvio  e o acúmulo
de função para servidores ocupantes de
cargo efetivo, definindo:

Colaboração: Não configura desvio de função quando o servidor auxilia outros colegas em
atribuições relativas a cargo efetivo diverso, sem habitualidade.

Constatação de desvio de função: o servidor deverá retornar imediatamente às atribuições do seu cargo
efetivo. Caso a situação não seja corrigida, o processo será encaminhado à Corregedoria Geral  do
Município para apuração da conduta do servidor e da respectiva chefia ou responsável pela manutenção do
desvio.

A EGPM realiza, periodicamente, levantamento de desvios de função entre os servidores de todas as
Secretarias Municipais e Gabinete, uma vez que tal situação é fiscalizada pelo Tribunal de Contas.

O servidor receberá inicialmente uma tabela, na qual deverá preencher os campos e assinalar a opção
correspondente ao Desvio ou Acúmulo de Função.
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Modelo de formulário detalhado:
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Caso o servidor assinale ‘SIM’ na opção referente ao Desvio ou Acúmulo de Função, será encaminhado
um formulário detalhado para preenchimento tanto pelo servidor quanto pela chefia imediata, permitindo
esclarecer as atividades exercidas, onde passará por uma análise de verificação da situação
apresentada. 
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A evolução salarial acontece de duas formas:
 Progressão, que é o avanço horizontal dentro da mesma classe;
 Promoção, que é o avanço vertical, passando de uma classe para outra.

Na prática:
Cada nível (números) representa 1% de aumento;
Cada classe (letras) representa 15% de aumento.

O primeiro avanço acontece com a homologação do estágio probatório. A partir daí, as evoluções seguem
pelas promoções e progressões previstas em lei.

PROGRESSÃO X PROMOÇÃO

CAPÍTULO 3CAPÍTULO 3
DA COMISSÃO DE 

DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL - CDF
DA COMISSÃO DE 

DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL - CDF
A Comissão de Desenvolvimento Funcional (CDF) é responsável por analisar e aprovar pedidos de
progressão e promoção dos servidores da Prefeitura Municipal de Bauru (PMB).

Na Prefeitura, existem três CDFs, porque há 03 (três) planos de cargos, carreiras e salários (PCCS)
diferentes: um para a Administração Geral, um para cargos específicos da Saúde e outro para a
Educação. Cada um abrange os cargos específicos da sua Secretaria.

A CDF da Administração (CDF-ADM) é formada por cinco integrantes: quatro indicados pelo Secretário da
Administração e um indicado pelo Secretário de Negócios Jurídicos. Não se trata de setor fixo; trata-se de
uma comissão formada por servidores de diferentes áreas que se reúnem para deliberar sobre os pedidos.
Por isso, todo contato é feito exclusivamente por e-mail, pelo endereço: cdf_adm@bauru.sp.gov.br.

COMO FUNCIONA A EVOLUÇÃO NA CARREIRA?

O salário dos servidores segue uma grade salarial definida pelo PCCS. Cada cargo está dentro de uma
categoria e inicia no nível C01 (com exceção de Motoristas e Tratoristas, que iniciam no B01), que
corresponde ao salário inicial. Com o tempo e o cumprimento de requisitos, é possível avançar até o nível
A35.
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PROMOÇÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL POR ESCOLARIDADE (PQPE)

A PQPE é um tipo de promoção que reconhece a formação escolar do servidor. A cada 05 (cinco) anos de
efetivo exercício no cargo, é possível conquistar um aumento de até 15% no salário-base, avançando da  
classe C para a classe B e, depois, da classe B para a classe A.

O “tempo de efetivo exercício” é contado em dias trabalhados, descontando ausências específicas, como
faltas injustificadas, afastamentos de saúde ou licenças sem vencimento.

Depois de chegar à classe A ou caso esteja na classe B e não possua o certificado/diploma exigido para
acessar essa classe, o servidor pode continuar apresentando certificados/diplomas. Nesse caso, os
aumentos variam entre 6% e 12%, dependendo do cargo e da carga horária do curso apresentado.

A CDF avalia se o curso é adequado à área de atuação do servidor ou correlato ao cargo. Para ser
considerado correlato, o curso precisa ter relação direta com as atividades do servidor e aplicabilidade no
local de trabalho.

A CDF-ADM também oferece um protocolo de “Análise Prévia para fins de PQPE”, a ser realizado via
B-Doc, que permite ao servidor enviar diploma, declaração ou grade de curso para confirmar, antes
mesmo de concluí-lo, se ele será aceito futuramente.

Os pedidos de PQPE (ou de análise prévia) devem ser feitos pelo B-DOC da Intranet da Prefeitura.
Servidores que não usam a intranet podem protocolar o pedido pela Divisão de Administração e Expediente
da sua Secretaria.

Além disso, a CDF definiu alguns cursos que são considerados válidos para todos os cargos efetivos
do PCCS da Administração, em todos os seus níveis de escolaridade. Isso significa que,
independentemente do seu cargo, esses cursos podem ser apresentados e aceitos para fins de promoção:

Administração
Direito
Gestão Ambiental
Gestão de Contratos Públicos
Gestão Pública

Assim, mesmo que o servidor exerça um cargo que não tenha relação direta com essas áreas, ao
apresentar um curso nelas poderá utilizá-lo para sua evolução na carreira.

PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL (PQP)

A PQP é um tipo de progressão concedida a cada dois anos de trabalho no cargo, a partir da homologação
do estágio probatório. Cada vez que o servidor conquista esse direito, recebe um aumento de 1% no salário-
base (um nível na tabela).

Para ter direito, o servidor precisa apresentar certificados de cursos, palestras ou treinamentos relacionados
ao cargo ou local de trabalho e ter desempenho satisfatório nas avaliações do período. O protocolo deve ser
feito via B-Doc. 

Um ciclo se inicia a partir da admissão no cargo (ou seja, serão aceitos certificados datados do período do
Estágio Probatório) e, os seguintes, a partir da última concessão. Os certificados apresentados devem
sempre estar datados dentro do ciclo.

Exemplo: Servidor teve a última concessão a partir de 18/06/2024, os cursos para obter direito a
partir de 18/06/2026 deverão ter sido realizados entre 18/06/2024 e 17/06/2026.
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Servidores que não utilizam a intranet, ou que têm dificuldades com tecnologia, podem solicitar apoio em
sua Gerência Administrativa.

A CDF possui parceria com a Escola de Gestão Pública Municipal e da Gestão de Carreiras (EGPM). Isso
significa que, antes de oferecer cursos e palestras, a EGPM submete os conteúdos à análise da CDF, que
define para quais cargos cada curso será aceito. Assim, o servidor já participa sabendo se poderá usar o
certificado para fins de Progressão.

Cursos realizados em outras instituições também podem ser aceitos, mas só são analisados quando o
servidor faz o pedido de PQP.

Além disso, quem ministra cursos também pode aproveitar essa atividade como parte da carga horária
exigida, desde que respeite o limite de 60% das horas necessárias para a progressão. Os requisitos para
que o curso ministrado sejam aceitos permanecem os mesmos que para os ouvintes: correlato ao cargo
efetivo ou local de trabalho e sem duplicidade de conteúdo programático no mesmo ciclo.

Exemplo:

 Auxiliares e Assistentes: 20h de curso (máx. 12h como ministrante)
 Agentes: 40h (máx. 24h como ministrante)
 Técnicos: 60h (máx. 36h como ministrante)
 Especialistas: 80h (máx. 48h como ministrante)

PROGRESSÃO POR MÉRITO PROFISSIONAL (PMP)

A PMP é a progressão concedida a cada três anos de trabalho no cargo, também a partir da homologação
do estágio probatório.

Diferente das outras, essa progressão é automática: não é necessário fazer solicitação. Para receber o
benefício, o servidor precisa apenas ter média satisfatória nas três avaliações de desempenho do ciclo.

O aumento equivale a 1% no salário-base (um nível na tabela).

LINHA DO TEMPO DA EVOLUÇÃO NA CARREIRA

Vamos imaginar um servidor admitido em dezembro de 2024, com homologação do estágio probatório em
dezembro de 2027, sem faltas que prejudiquem a contagem do tempo. Nesse caso:

PQPE: teria direito em 12/2029, 12/2034, 12/2039 e 12/2044;
PQP: teria direito em 12/2029, 12/2031, 12/2033 e 12/2035;
PMP: teria direito em 12/2030, 12/2033, 12/2036 e 12/2039.

Importante: se o servidor mudar de cargo (exoneração/posse), o tempo é zerado. Ou seja, ele volta ao
início da carreira e precisa passar novamente pelo estágio probatório.

CATEGORIAS DE CARGOS

No PCCS da Administração, os cargos estão divididos em categorias, cada uma com regras e grade salarial
específicas:

Auxiliares: Ajudante geral; Auxiliar de cozinha; Coletor de lixo; Jardineiro; Servente de pedreiro; Viveirista.
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Assistentes: Armador de construção civil; Assentador de guias; Atendente; Auxiliar de eletricista; Auxiliar de
topógrafo; Carpinteiro; Encanador; Engraxador de máquinas; Frentista; Lavador de autos e lubrificador;
Marceneiro; Operador de martelete; Operador de serraria; Pedreiro; Pintor de obras; Reparador de
radiadores; Servente de limpeza; Vigia; Zelador.

Agentes: Agente comunitário; Agente de administração; Agente de turismo; Agente social; Almoxarife;
Assistente de fiscalização e terraplanagem; Auxiliar de biblioteca; Auxiliar de mecânico de máquinas e
veículos; Digitador; Foguista; Guarda parque; Instalador-reparador de redes telefônicas e de comunicação
de dados; Maquinista de trem; Mestre de obras; Motorista; Operador de computador; Serralheiro;
Telefonista; Tratorista.

Técnicos: Agente de proteção ambiental; Analista de organização e métodos; Borracheiro; Comprador;
Desenhista projetista; Desenhista técnico; Eletricista de veículos; Eletricista instalador; Fiscal de posturas
municipais; Funileiro; Instrutor de curso profissionalizante; Mecânico de manutenção de máquinas; Mecânico
de manutenção de veículos; Motorista de pesados e articulados; Operador cenotécnico; Operador de
máquinas; Operador de sistema audiovisual; Operador de sistemas cênicos; Operador de usina de asfalto;
Pintor de veículos; Soldador; Técnico agrícola; Técnico de administração; Técnico de apoio ao usuário de
informática; Técnico de contabilidade; Técnico de gestão de convênios; Técnico de recursos humanos;
Técnico de segurança do trabalho; Técnico de som; Técnico de vídeo; Técnico em agropecuária; Técnico
em manutenção de equipamentos de informática; Técnico em nutrição; Técnico em serviços de
documentação, informação e pesquisa; Técnico orçamentário; Técnico tributário; Topógrafo; Torneiro
mecânico.

Especialista Técnico 1: Administrador; Administrador de banco de dados; Administrador de redes; Agente
cultural; Analista de recursos humanos; Arquivista; Assistente social; Bibliotecário; Biólogo; Gerente de
projetos de tecnologia da informação; Gerente de rede; Instrutor artístico; Instrutor esportivo; Médico
veterinário; Museólogo; Nutricionista; Paralegal; Programador de sistemas de informação; Psicólogo;
Químico; Relações públicas; Supervisor pedagógico de projetos sociais; Técnico esportivo; Zootecnista.

Especialista Técnico 2: Analista de desenvolvimento de sistemas; Arquiteto; Contador; Economista;
Engenheiro agrônomo; Engenheiro ambiental; Engenheiro civil; Engenheiro de aplicativos em computação;
Engenheiro de redes de comunicação; Engenheiro de segurança do trabalho; Engenheiro eletricista;
Engenheiro florestal; Engenheiro mecânico; Tecnólogo.

Especialista de Governo: Auditor fiscal tributário; Médico do trabalho; Procurador jurídico.

NÍVEIS DE ESCOLARIDADE EXIGIDOS PARA AS CATEGORIAS
Cada cargo tem requisitos diferentes de escolaridade para acessar as classes A, B e C:

Auxiliar
Classe A: Ensino Médio/Técnico
Classe B: Ensino Fundamental Completo
Classe C: Ensino Fundamental Incompleto

Assistente
Classe A: Ensino Técnico ou Tecnólogo Graduado
Classe B: Ensino Médio Completo/Técnico
Classe C: Ensino Fundamental Completo

Agente
Classe A: Tecnólogo ou Ensino Superior
Classe B: Ensino Técnico Completo ou Tecnólogo
Classe C: Ensino Médio Completo
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Técnico
Classe A: Ensino Superior ou Pós-graduação
Classe B: Tecnólogo ou Ensino Superior
Classe C: Ensino Médio/Técnico

Especialistas Técnicos e de Governo
Classe A: Ensino Superior com Pós-graduação Stricto Sensu
Classe B: Ensino Superior com Pós-graduação Lato Sensu
Classe C: Ensino Superior Completo

Observação: servidores ocupantes do cargo efetivo de Motorista e Tratorista iniciam suas carreiras
diretamente na classe B.

JÁ ESTOU NA CLASSE A, E AGORA?

Se o servidor já está na Classe A ou não tem o diploma necessário para acessá-la, ainda pode obter
aumentos por meio da apresentação de cursos. O percentual de avanço varia conforme a categoria e a
formação:

Auxiliares e Assistentes
Curso Técnico ou Graduação: +6% (6 níveis)

Agentes e Técnicos
Curso Técnico: +6% (6 níveis)
Curso Tecnólogo ou Graduação: +8% (8 níveis)
Pós-graduação: +10% (10 níveis)

Especialistas Técnicos e de Governo
Pós-graduação Lato Sensu (≥ 360h): +6% (6 níveis)
Pós-graduação Lato Sensu (≥ 900h): +8% (8 níveis)
Pós-graduação Lato Sensu (≥ 1500h): +10% (10 níveis)
Pós-graduação Stricto Sensu: +12% (12 níveis)

Observação: Para especialistas, a carga horária deve ser de um único curso (não é possível somar
certificados).

CONCLUSÃO

A evolução na carreira dentro da Prefeitura de Bauru é estruturada e transparente. Por meio de progressões
e promoções, o servidor tem a oportunidade de crescer profissionalmente, valorizar sua formação e
aumentar sua remuneração.

A CDF está à disposição para esclarecer dúvidas e orientar sobre cada passo desse processo. Contato:
cdf_adm@bauru.sp.gov.br

Contatos das CDFs:
Educação: cdf_educacao@bauru.sp.gov.br 
Saúde: cdf_saude@bauru.sp.gov.br 
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Gênero Periodicidade

Homens 01 falta a cada 03 meses

Mulheres 01 falta a cada 04 meses

Homens e Mulheres: 60 a 65 anos 01 falta a cada 06 meses

1 - Salário Família (E.C. nº20 - Artigo 13) 

Os servidores que possuem filhos com até 14 anos, adquirem o direito de receber o salário família. 
Obs. Para consulta de valores acessar os sites do governo do estado
www.gov.br/inss/pt-br/direitos-e-deveres/salario-familia/valor-limite-para-direito-ao-salario-familia 

2 - Gala (Casamento)
O servidor(a) terá direito a 08 (oito) dias de afastamento, contando a data do evento, sem prejuízo financeiro
ou funcional, devendo entrar com a solicitação no setor de trabalho.

3 - Ordem Judicial 
Requisitar nas Gerências Administrativas e Financeiras e Mini-DAP de sua Secretaria/Gabinete, com a
apresentação da documentação pertinente.

4 - Serviços Obrigatórios por Lei
Com a apresentação da documentação pertinente. 
Atenção: Não serão aceitas Convocações adquiridas em períodos anteriores a admissão nesta Prefeitura.

5 -  Doação de sangue
Com a apresentação da documentação
pertinente:

CAPÍTULO 4CAPÍTULO 4
DOS DIREITOS E BENEFÍCIOS DOS DIREITOS E BENEFÍCIOS 

6 - Abonadas
O servidor terá direito a 06 (seis) faltas abonadas por ano, sem desconto financeiro ou funcional, sendo que
o servidor só poderá requerer uma abonada por mês.
O servidor NÃO poderá utilizar abonada entre dois períodos de licença tratamento de saúde.

Servidores Novos: Para terem direito a 06 (seis) abonadas, devem ter trabalhado no mínimo 06 (seis)
meses.
Caso tenham tempo inferior de contratação, terão direito proporcional ao tempo de contratação.
Atenção: As Chefias imediatas poderão indeferir abonadas, visto ao comprometimento das atividades
mediante a ausência do servidor. O recomendado é comunicar com antecedência de 24 horas a
necessidade de abonar.

7 - Biênio
Conforme Artigo 74 da LOMB, e Artigo 38 da Lei 3373/91, o servidor terá direito ao biênio (acréscimo
financeiro ao salário), nas porcentagens abaixo relacionadas, a cada dois anos de trabalho em tempo
líquido, ou seja, descontando-se faltas e licenças, salvo as licenças médicas  por acidente de trabalho,
licença maternidade e as previstas Art. 61 da Lei nº 1574/71.
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Biênio Anos (Tempo Líquido) Percentual

1 0-2 2,50%

2 0-4 5%

3 0-6 7,50%

4 0-8 10%

5 01/10/2026 12,50%

6 01/12/2025 15%

7 1-14 17,50%

8 1-16 20%

9 1-18 22,50%

10 2-20 25%

Biênio Anos (Tempo Líquido) Percentual

11 2-22 27,50%

12 2-24 30%

13 2-26 32,50%

14 2-28 35%

15 3-30 37,50%

16 3-32 40%

17 3-34 42,50%

18 3-36 45%

19 3-38 47,50%

20 4-40 50%

8 - Licença-Prêmio 
Conforme artigo 182 e 183 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Decreto 4137/89 e Lei 1574/71)
e Lei 4243/97, o funcionário terá direito como prêmio de assiduidade, licença de 90 (noventa) dias em
cada período de 05 (cinco) anos de exercício ininterrupto, em que não haja sofrido qualquer penalidade
administrativa ou falta injustificada, bem como, licenças que excedam trinta dias no período aquisitivo.

Atenção: O servidor somente terá direito efetivo à Licença-Prêmio, após solicitar a contagem e esta ser
deferida pela Secretaria da Administração.
Todos os pedidos de gozo de Licença Prêmio deverão ser requeridos junto à Gerência Administrativa e
Financeira de sua secretaria por meio do B-DOC, com antecedência mínima de 30 dias da data do início do
gozo da mesma.

As licenças poderão ser gozadas integralmente ou em períodos de 30 (trinta) ou 15 (quinze) dias. São
proibidas as interrupções de gozo de Licença-Prêmio.

9 -Sexta Parte 
Conforme dispostos no artigo 74 da LOMB e no artigo 26 da Lei 3373/91, o servidor que completar 20
(vinte) anos de tempo líquido de efetivo exercício, (descontando faltas, licenças médicas e licença sem
vencimento, salvo licenças decorrentes de acidente de trabalho e gestante), receberá 16,67% sob a
remuneração, ou seja, o salário de referência, biênio, vantagem pessoal, incorporações, etc.
Tempo de efetivo exercício na função, descontando faltas e licenças, salvo licenças médicas por acidente de
trabalho, licença maternidade (180 dias), e as previstas no item falta justificada não descontável. (Artigo 61-
Lei 1574/71).

10 - Férias
De acordo com a Lei nº 2614/85 e o Decreto nº 7205/95, após 01 ano de trabalho o servidor terá direito a
30 dias de férias anuais, aliado ao pagamento de 1/3 de sua remuneração.
O período de férias pode ser dividido em dois períodos de 15 dias, sendo adicionado ao primeiro período as
abonadas não utilizadas no ano-base correspondente ao período aquisitivo das férias.

Atenção: Ao ocorrer a interrupção do gozo do 1º período de férias, o saldo remanescente será incorporado
ao 2º período, passando a constituir saldo único.

Vedado acumular mais de 02 períodos de férias. É proibido solicitar períodos de férias antes do
cumprimento do período aquisitivo.
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11- Abonos Salariais
A Lei 6663/2015 transformou o vale-refeição que trata a Lei 2862/1988, e suas alterações posteriores em
abono salarial. 

A Lei 8007/2026 reajusta o valor do abono salarial para R$ 503,03 (quinhentos e três reais e três centavos),
pagos em pecúnia, aos servidores com remuneração até R$ R$ 3.751,41 (três mil, setecentos e cinquenta e
um reais e quarenta e um centavos). Este benefício será pago de forma variável de R$ 503,03 (quinhentos e
três reais e três centavos), a R$ 0,01 (um centavo) aos servidores com remuneração, respectivamente, de
R$  R$ 4.254,44 (quatro mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos).

O abono é extensivo também aos servidores que cumprem jornada de 12 x 36 horas e aos servidores que
prestam serviços ao município através de convênio ou como municipalizados.

Conforme artigo 10 da mesma lei fica concedido, a partir de setembro de 2.018, um abono salarial não
incorporável no valor de R$ 70,00 (setenta reais) aos servidores públicos municipais.

12 - Ajuda de Custo ao Servidor Estudante - (5975/2010 - Art. 58 e Lei 6423/2013 - Art. 22 a 26). 

Os servidores efetivos que estejam estudando terão direito a uma ajuda de custo por Semestre, mediante
apresentação de documentação exigida:

Declaração de matrícula;
Declaração contendo os termos, módulos ou disciplinas cursadas no presente semestre;
Declaração que foi aprovado em todos os termos, módulos ou disciplinas cursadas no semestre anterior;
Cópia do Boleto e Comprovante de Pagamento (se curso pago) ou extrato do FIES;
Todos os documentos anexados devem ser datados com o mesmo mês do protocolo da solicitação.

Motivo Período

Licença Tratamento de Pessoa da Família

Faltas Injustificadas

Após o 10º dia, o servidor perde 10 dias das
férias, aliado ao desconto de 10 dias no
pagamento das férias.

Licença Sem Vencimentos
Não será contado o período que o servidor
estiver de Licença Sem Vencimentos para
efeito das férias.

Perda ao Direito das Férias: 

A Ajuda de custo poderá ser solicitada pela INTRANET:
https://intranet2.bauru.sp.gov.br/sist_documentos/documento_cadastrar.aspx?t=1.
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A - Curso Superior, Pós-Graduação, Extensão Universitária: 75% da referência C1 da grade salarial dos
Agentes  (R$ 1.632,79, ou seja, R$ 1.224,59). 

B - Curso de Ensino Fundamental, Médio, Técnico e Profissionalizante: 37,5% da referência C1 da
grade salarial dos Agentes (R$ 1.632,79, ou seja, R$ 612,29).
IMPORTANTE: Tratando-se de curso gratuito a Ajuda mencionada será reduzida em 50%.

13 - Horário Estudante
Conforme Decreto 4149/1984, o servidor terá direito ao horário especial, até 1h a critério da Administração,
quando o tempo entre o horário de saída do trabalho e o início da aula for inferior a 1h30mim, ou seja, 90
minutos.

14 - Horário Amamentação
Conforme artigo 2º da Lei 3613/1993, o servidor terá direito durante a jornada completa de trabalho, a dois
descansos especiais, de meia hora cada um, para amamentar seu próprio filho, até que este complete 06
(seis) meses de idade.
Prazo estendido a 1 (um) ano, por conta da dilatação do período de Licença-Maternidade. 
 

15 - Ajuda de Custo para Filho com Deficiência

Ajuda de custo destinada a servidores públicos municipais (ativos ou inativos), pensionistas e/ou
representantes legais que possuem filho(s) com deficiência.

PARA SOLICITAR A AJUDA DE CUSTO

Para requerer a concessão de ajuda de custo, conforme previsto pela legislação municipal – Lei 5227/2004
e Decreto 9928/2004.

Necessário apresentar as seguintes documentações:

Servidores ESTATUTÁRIOS (Ativos, Inativos, Pensionistas ou Representantes legais):

1. Atestado médico recente (original) que comprove a incapacidade permanente e definitiva do portador de
deficiência, com CID (Código Internacional de Doenças). 

2. Declaração do órgão previdenciário municipal – FUNPREV, constando que o filho está cadastrado como
dependente. 

3.Declaração do INSS: Declaração de Benefício – Consta/Nada Consta (original), que informa se consta ou
não recebimento de benefício, em nome do portador de deficiência.

4. Cópia do RG e CPF do portador de deficiência, se possuir, ou certidão de nascimento.

5. Cópia do RG e CPF do servidor, pensionista ou representante legal.

6. Cópia do comprovante de residência atualizado do servidor, pensionista ou representante legal.

7. Em caso do portador de deficiência que estiver trabalhando: apresentar declaração da instituição
intermediadora, se houver (Sorri, APAE e etc.) ou da empresa empregadora.
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Servidores CELETISTAS (Ativos, Inativos, Pensionistas e Representantes legais):

Deverão apresentar as mesmas documentações acima, exceto a Declaração do Órgão Previdenciário -
FUNPREV.

Para obter a Declaração da FUNPREV: 

Email : sergiobarros@funprevbauru.sp.gov.br ou adilsonmartins@funprevbauru.sp.gov.br

previdenciaro@funprevbauru.sp.gov.br

Solicitar por e-mail o reconhecimento de dependente para requerer a concessão de ajuda de custo para
servidor da PMB que possui filho(a) com deficiência.

Receberá por e-mail , a lista de documentos, o requerimento da Funprev para preenchimento  e a
Declaração da Funprev, constando que está cadastrado como dependente. 

Para contato: Tel. 3009-5510 ou 3009-5511

DECRETO 10683/2008 – Filho cadastrado como dependente.

OBS: PERICIA MÉDICA FUNPREV 

A perícia médica da FUNPREV, será agendada somente para  portador de deficiência  maior de 21 anos,
para inclusão de dependente maior de 21 anos, inválido.

Para obter a Declaração do INSS: Deverá ser solicitada em nome do(a) portador(a) de deficiência.

Site: meuinss.gov.br
Telefone: 135 

OBS: Após reunir as documentações necessárias, sugerimos entrar em contato com a Supervisão de
Atendimento Social, Aconselhamento Psicológico e Encaminhamentos (antiga Seção de Serviço Social)
para  preenchimento do FORMULÁRIO próprio para o REQUERIMENTO para a concessão da ajuda de
custo – Tel:3227-5650. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO: 07h às 17h.

16 - Vale Alimentação
Legislação: 5.323/2005, de 26 de dezembro de 2005 e 7.881/2025 de 11 de fevereiro de 2025.

O benefício é creditado mensalmente aos servidores públicos municipais, com o valor de R$ 1.400,00 (Mil e
quatrocentos reais), conforme Lei Municipal nº 7.881/2025.

Os novos funcionários passam a ter direito ao Vale Compra a partir da data de admissão; sendo necessário

realizar a escolha da empresa responsável por meio de formulário solicitado em seu Expediente. O cartão
estará disponível para retirada apenas no mês seguinte à admissão.

As empresas a serem escolhidas são: 

VEROCHEQUE, PLUXXE, VR Benefícios, BIQ Benefícios, Green Benefícios, Mega Vale, Le Card,
EuCard (Gimave) ou MS Benefícios. 
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A nova via do cartão tem custo de R$ 6,00 (seis reais) que será descontado diretamente na folha de
pagamento do servidor e será entregue à Supervisão de Gestão de Benefícios e Convênios em até 10 dias
úteis após a realização do pedido.

O cartão deverá ser retirado na  Supervisão de Gestão de Benefícios e Convênios, da Secretaria Municipal
da Administração, sendo indicado entrar em contato previamente para verificar se o cartão já está
disponível, pelo telefone/whatsapp: 3235-1263.

Para a retirada, é obrigatória a apresentação de documento de identidade oficial, original e com foto e
somente o titular poderá retirá-lo.

Caso o servidor esteja impossibilitado de comparecer, a retirada poderá ser feita por outra pessoa, mediante
a apresentação de procuração, com firma reconhecida em cartório.

17 - Vale Alimentação Bônus Natalino
Lei nº 7.056/2018, de 24 de abril de 2018.

Os servidores admitidos no mês de dezembro ou exonerados no mesmo período deverão possuir, no
mínimo, 15 (quinze) dias efetivos de trabalho no referido mês, conforme definido pela legislação
municipal, para fazerem jus ao benefício do bônus natalino.

O bônus natalino corresponde ao valor de 100% do vale-compra mensal.

O que fazer em caso de furto ou perda?
Em caso de perda, roubo ou furto o beneficiário deverá realizar o bloqueio do cartão.
É válido ressaltar que, uma vez bloqueado, não é possível efetuar o desbloqueio, sendo necessária a
solicitação de uma 2ª via do mesmo. A Prefeitura não se responsabilizará por utilizações ocorridas em
data anterior ao bloqueio do cartão.

Para bloquear o cartão de Vale Alimentação, ou solicitar SEGUNDA VIA, ou uma nova senha, os servidores
devem entrar em contato diretamente com a empresa escolhida. 

18 - Vale Transporte

O benefício é creditado mensalmente e é facultativo. O Benefício regulamentado pela Lei 4.214/97,
Decretos nº 11.637/2011 e nº 19.390/2026.

O Vale Transporte é fornecido aos servidores públicos municipais celetistas, estatutários e de cargos de livre
nomeação e exoneração, cujos vencimentos  não ultrapassem o teto estabelecido. Atualmente o teto é de
R$ 3.496,84. 

Compõem o valor do teto, além do salário base, as verbas recebidas a título de adicionais de insalubridade,
periculosidade, de jornada, diferença de aulas, vantagens pessoais, incorporações, complementação de
salário, atividade de trabalho pedagógico (ATP), gratificações de tratador, gratificação de confiança e de
cargos em comissão.

O Vale-Transporte deverá ser utilizado exclusivamente para o deslocamento residência-trabalho e vice-
versa. A sua utilização para qualquer outra finalidade, poderá acarretar na aplicação das penalidades
cabíveis, bem como, na obrigatoriedade da devolução dos valores utilizados indevidamente.
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Como Solicitá-lo? 

Para receber o cartão de Vale
Transporte, os funcionários poderão
solicitá-lo por meio da Gerência
Administrativa e Financeira de sua
Secretaria, mediante formulário
específico do B-Doc, cabendo às
mesmas encaminharem o requerimento
devidamente preenchido às Chefias dos
servidores solicitantes para anuência ou
indeferimento, para posterior entrega e
análise da Secretaria da Administração -
Supervisão de Gestão de Benefícios e
Convênios.

Qualquer alteração de endereço do servidor, seja da residência ou do local de trabalho, deverá ser
comunicada no prazo máximo de 48 horas junto à Secretaria Municipal da Administração, por meio do
formulário específico de atualização de endereço. Esse formulário é fornecido pela Gerência Administrativa
e Financeira da sua Secretaria.
Ao solicitar o cartão de vale transporte, o funcionário deve optar pelo recebimento da passagem simples
ou da passagem integrada, de acordo com a sua necessidade de locomoção para realizar o trajeto de sua
residência até o local de trabalho ou vice-versa.

Atenção: Atualmente o passageiro utiliza o transporte público com o cartão e ele terá 1h30min para
fazer a integração.

O Vale Transporte é creditado de acordo com a quantidade de dias úteis de cada mês, ou seja, os usuários
recebem o número exato de passagens para que se desloquem até o local de trabalho e retornem às suas
residências (descontados os períodos de afastamentos).
 
O funcionário não receberá os créditos do Vale Transporte 02 meses após o período de férias ou licenças.
Desse modo, um servidor que esteja em férias ou licença no mês de janeiro deixará de receber, no mês de
março, os créditos do Vale Transporte referentes aos dias úteis que não foram trabalhados. No exemplo
acima, o servidor receberá os créditos no mês de janeiro, mas não poderá utilizá-los no período de férias ou
afastamentos.

Em caso de perda de direito, exoneração, etc, o que deve ser feito?
Quando um usuário não necessitar mais fazer uso ou perder o direito ao Vale Transporte, deverá preencher
o formulário específico para cancelamento do benefício, por meio do B-DOC (Intranet) e o cartão deverá ser
devolvido à Gerência Administrativa e Financeira da Secretaria em que trabalha, cabendo a essa
encaminhá-lo à Secretaria da Administração -  Supervisão de Gestão de Benefícios e Convênios. Para
bloquear o cartão de Vale Transporte ou solicitar 2ª via, o servidor deverá entrar em contato diretamente
com a empresa TRANSURB por meio do número 3879-5480. O custo da 2ª via é equivalente ao valor de 08
passagens com cartão e será paga diretamente à empresa, devendo ser retirada diretamente na empresa
TRANSURB.

Quando o servidor cancelar o gozo de férias ou licença prêmio, é necessário que o fato seja comunicado,
imediatamente e por escrito, à Gerência Administrativa e Financeira da sua Secretaria, para que não haja
interrupção do fornecimento do vale transporte durante o período cancelado.
Servidores que necessitarem utilizar o benefício em dias de jornada extra, deverão solicitar à chefia imediata
que entre em contato com a  Supervisão de Gestão de Benefícios e Convênios, no sentido de providenciar
passagens extras para que o servidor não venha a ter prejuízos com os créditos em cartão.
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Cônjuge;

Companheiro(a) devidamente reconhecido pelo órgão previdenciário do
Município (contemplando também união homoafetiva);

Filhos solteiros de até 21 anos de idade, ou inválido de qualquer idade, desde
que devidamente reconhecidos como tal pelo Órgão Previdenciário do
Município;

Enteados;

Tutelados, Curatelados e Termo de Guarda.

20 - Plano de Saúde -  Lei Municipal Nº 4.706/2001, de 31 de julho de 2001

O Benefício é Facultativo. 
Tem direito ao benefício o servidor público municipal ocupante de cargo efetivo e seus respectivos
dependentes da Administração Pública Direta, Indireta e Câmara Municipal, aposentados e pensionistas.

Art. 3º - Para ter direito ao referido benefício, o servidor titular de cargo efetivo, aposentado e pensionista
deverá preencher os seguintes requisitos:
– Deverá manifestar sua vontade no sentido de poder usufruir deste benefício, uma vez que o mesmo é
facultativo, bem como, se submeter às condições estabelecidas pelas empresas contratadas ou
conveniadas;
– O servidor titular de cargo efetivo, aposentado e pensionista para não ser submetido a novo período de
carência, se assim existir, deverá optar pelo benefício, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a
convocação pelo Diário Oficial do Município, por parte dos órgãos.

Consideram-se dependentes:

Valor de contribuição de 4%
de seus vencimentos brutos,
incluindo todas as vantagens,
independente de haver ou
não dependente.

19 - Convênios com desconto em folha.

De acordo com a Lei 7972/2025, o servidor tem disponibilizado, por meio de desconto em folha de
pagamento, do serviço de convênio que pode incluir: empréstimos bancários, produtos e serviços em
diversos setores (farmácias, óticas, papelarias, etc.), bem como Plano de Saúde, Sindicato, Clube dos
Servidores Públicos, entre outros. 

Para empréstimos bancários os descontos não podem ultrapassar 35% da remuneração líquida.

Vale lembrar que do salário bruto será descontado primeiramente os descontos previdenciários, ou seja,
FUNPREV (estatutário) ou INSS (celetista), Imposto de Renda, os descontos relativos ao Plano de Saúde, e
nos casos em que for determinada legalmente Pensão Alimentícia. Reduzidos tais descontos obrigatórios,
será aplicado os 35% sobre o valor remanescente para verificação do limite de descontos opcionais.

Consulte em nossa página oficial, disponível em: www.bauru.sp.gov.br.
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filhos solteiros maiores de 21 anos; 
pai, mãe, sogro e sogra. 
tutelados, curatelados e termo de guarda maiores de 21 anos; 
irmãos, solteiros, menores de 18 anos ou inválido; 
cargos em comissão e agentes políticos 

Servidor deverá suportar com a integralidade de todo o custeio.

Serão considerados, ainda, como dependentes, as pessoas denominadas agregadas, na forma do acordo
celebrado com a empresa contratada ou conveniada, os seguintes:

Adesões de Agregados através do telefone/whatsapp: (14) 99163-0125. 

Adesão, Inclusão e Cancelamento

O servidor deverá preencher o requerimento na própria Secretaria e anexar cópia dos documentos
necessários, conforme a categoria:

Dos Agregados:

Tratando-se de agregados, o servidor
arcará com a responsabilidade total dos
custos, de acordo com a faixa etária,
formalizando acordo e realizando o
pagamento diretamente com a empresa
contratada.

Observação Importante:
Tanto o titular quanto todos os dependentes devem possuir o Cartão Nacional de Saúde (CNS). Esse cartão
pode ser emitido no “Poupatempo”, no setor específico.

O prazo para adesão sem carência é de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de admissão, do
nascimento ou da emissão do Termo de Guarda.

Solicitação de Cancelamento: o servidor deverá procurar a Gerência Administrativa e Financeira de sua
Secretaria, onde poderão preencher requerimento através do B-DOC chamado “Cancelamento do Plano
de Saúde”, podendo fazer a opção de Cancelamento Total ou apenas de Dependente. Cabe ao interessado
se certificar de que a solicitação está sendo direcionada à Supervisão de Gestão de Benefícios e Convênios,
bem como, se manter em posse do número de protocolo gerado na abertura da solicitação para o caso de
necessitar realizar algum esclarecimento pontual referente ao cancelamento. 
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Falecer;
Estiver em gozo de Licença Sem
Vencimentos;
Cedido com prejuízo dos
vencimentos.

Aposentar
E quando seu(s) filho(s) completar
21 anos de idade.

Cancelamentos Automáticos: o Plano de Saúde será AUTOMATICAMENTE cancelado pela Supervisão
de Gestão de Benefícios e Convênios/ Gerente de Cálculos e Pagamentos, quando o Servidor Titular:

Quando o servidor encontrar-se de Auxílio-Doença, o desconto do plano de saúde será efetuado
normalmente, pois os proventos serão pagos pela Prefeitura Municipal nos termos da lei nº 7115 de 21 de
setembro de 2018.

21 - Auxílio Reclusão

O auxílio-reclusão consistirá em uma importância mensal, concedida aos dependentes do servidor segurado
recolhido à prisão, sob regime fechado ou semiaberto, que tenha remuneração ou subsídio igual ou inferior
ao valor fixado para o mesmo fim no Regime Geral de Previdência Social, e corresponderá à última
remuneração do segurado no cargo efetivo.

O familiar do servidor em reclusão, deverá procurar a Gerência Administrativa e Financeira da Secretaria
que esteja lotado, para orientação e instrução relativo ao processo de concessão deste benefício.

DAS FALTAS JUSTIFICADASDAS FALTAS JUSTIFICADAS
Não acarretam perda financeira ou funcional, contando como efetivo exercício para todos os efeitos legais e
em face tais fatos não devem ser mencionados na Avaliação de Desempenho, devendo apenas constar na
frequência do mês que é encaminhada à Diretoria de Folha de Pagamento e Rotinas de Pessoal, conforme
Artigo 61 da Lei 1574/1971.

1 - Nojo (Falecimento)

Contando a partir da data do ocorrido, sendo:

2 - Tempo de Efetivo Exercício

Tempo de exercício na função, descontando faltas e licenças, salvo as licenças médicas por acidente de
trabalho, licença maternidade e as previstas no Art. 61 da Lei nº 1574/71.
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DOS ADICIONAISDOS ADICIONAIS
1 - Hora-Extra/Hora Feriada

Conforme os artigos 28 e 36 da Lei 3373/91, é devido:
50% sobre a hora normal para trabalhos realizados após o horário normal do expediente;
75% sobre a hora normal aos domingos e feriados.

Exceto: Cargos em Comissão e/ou Gerentes, que não tem direito a receber ou compensar a execução de
horas extras.

O pagamento máximo por mês é de 60 horas, salvo as Secretarias como de SERURB, SMS e SEMAB,
todos os pagamentos deverão ser submetidos à autorização do Sr. Chefe de Gabinete.

A hora normal de trabalho para fins de pagamento de hora extra e feriado corresponderá ao salário base,
acrescidos do biênio e sexta parte que o servidor tenha direito (Decreto 11.538/2011).

2 - Adicional Noturno

Conforme Artigo 35 da Lei 3373/91 receberá 25% sobre o valor normal da hora para trabalhos realizados
entre as 22 horas e 05 horas da manhã do dia seguinte.

3 - Adicional de Jornada

Conforme os artigos 39 e 50 da Lei 3373/91 e Lei 5950/10 e 5975/10 é atribuído a cargos que tenham sua
carga horária diferenciada tais como: Engenheiro, Arquiteto, Procurador, Tecnólogo, Médico, Professor,
Cirurgião Dentista, Assistentes Sociais, Psicólogos, etc.
Proporcionalidades Salariais: 33,33% para carga horária de 6h, 33,33% , 60% - 100% - 140% e/ou
166,67% para carga horária de 15h.

Atenção: quaisquer alterações de jornada deverão ser feitas por portaria expedida pelos Secretários
Municipais, preferencialmente, a partir do dia 1º de cada mês.

4 - Adicional Sobre Aviso

De acordo com a Decreto 17.081/2023 que regulamenta o adicional de sobreaviso, de que trata a Lei
7685/2023, é devido a servidores de cargos específicos, no valor de 1/3 da hora normal sobre o padrão de
referência.
O Decreto 17.081/2023, disciplina ainda que, o adicional de sobreaviso deverá ser organizado pelas
Secretarias Municipais, sob a forma de escala de revezamento entre os servidores de mesmo cargo,
descrevendo a quantidade de horas diárias realizadas e respeitando sempre a quantidade máxima de horas
mensais, que devem ser encaminhadas à Secretaria de Administração, até o dia 10 (dez) de cada mês.

5 - Licença sem vencimentos (LSV)

Conforme Artigo 175 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e Artigo 9º da Lei 3578/93, depois de
03 (três) anos de exercício, o servidor poderá obter Licença Sem Vencimentos (LSV) para tratar de
interesses particulares, por no máximo 02 (dois) anos, podendo a licença ser negada caso seja
inconveniente para o desenvolvimento do serviço, devendo o servidor aguardar em atividade até a
publicação da mesma.
Ressalta-se que uma 2ª (segunda) solicitação só poderá ser efetuada após cinco anos do término da
primeira, devendo o requerente aguardar o deferimento em exercício.
Durante a LSV, o servidor perderá o direito ao Vale Alimentação (Vale Compra), Vale Refeição e ao Vale
Transporte e seu Plano de Saúde será automaticamente cancelado.
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Lembrete: ao final da LSV, o servidor deverá retornar obrigatoriamente ao trabalho, sob pena de faltas
injustificadas.

O retorno antecipado da LSV, deverá ser obrigatoriamente solicitado na Secretaria em que o servidor estiver
lotado (Gerência Administrativa e Financeira), devendo constar a autorização do Secretário da Pasta e do(a)
Prefeito(a) Municipal.

Conforme o Decreto nº 17.056/2023, os servidores que recebam adicionais em seus vencimentos — como
insalubridade, periculosidade, jornada, entre outros — e se afastarem por Licença Sem Vencimentos (LSV),
terão tais benefícios cessados. Ao retornar às atividades, o servidor deverá protocolizar nova solicitação
para análise e eventual concessão.

6 - LSV Para Cursar - Pós-Graduação Lato e Stricto Senso

A critério da Administração poderá ser concedido ao servidor ocupante de cargo efetivo, independente do
tempo de exercício, desde que o curso seja correlato à área de atuação junto à Administração Pública.

O interessado deve protocolar solicitação, anexando comprovante de matrícula no curso a ser realizado e
deve aguardar em atividade laboral o deferimento de seu pedido.

7 - Redução de Carga Horária

Servidores efetivos que possuam jornada de trabalho de 40h/semanais (8h/diárias) podem solicitar a
redução da carga horária para 30h/semanais (6h/diárias), necessitando receber autorização do Secretário
da Pasta ou do Chefe de Gabinete.

O servidor que obtiver deferimento sobre seu pedido de redução de carga horária receberá pela tabela de
6h/diárias.

8 - Transferência de local de trabalho

O servidor que apresentar interesse em se transferir de Secretaria/Gabinete, deverá protocolar requerimento
junto à Gerência Administrativa do Expediente ou Mini-Dap de onde estiver lotado, solicitando que seu
pedido de transferência seja encaminhado a Diretoria de Políticas Públicas para Recursos Humanos da
Secretaria Municipal da Administração, para registro e providências.

O servidor deverá solicitar o número do protocolo, para acompanhamento e aguardar remanejamento.
 
ATENÇÃO: Conforme disposições contidas no Decreto nº 4705/86, todos os pedidos de transferência entre
Secretarias devem ser avaliados pelos Secretários envolvidos e a Secretaria da Administração.

9 - Atuação como Fiscal de
Concursos
Os servidores interessados em atuar
como Fiscal de Concursos da PMB,
deverão efetuar seu cadastro no site da
Prefeitura www.bauru.sp.gov.br
O interessado deverá aguardar a
chamada do DRH para treinamentos e,
quando selecionado, poderá optar entre
remuneração pelo dia trabalhado
correspondente a 10% (dez porcento)
da grade salarial C1 dos auxiliares ou
um dia de descanso, salientando que a
última opção dependerá de autorização
do superior. (Lei 6423/2013)
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A Diretoria possui em sua estrutura a Gerência de Medicina, Enfermagem e Segurança do Trabalho e a
Gerência de Assistência Social e Psicológica e tem como função coordenar a gestão das políticas públicas
para medicina e saúde do servidor, realizando as seguintes atividades:

Coordenar ações educativas e preventivas com o objetivo de combater quaisquer formas de assédio e
de discriminação no serviço público;
Coordenar ações que identifiquem e avaliem de que forma os riscos psicossociais afetam a saúde do
servidor;
Coordenar ações que promovam o bem-estar, a saúde mental e a qualidade de vida dos servidores da
Prefeitura Municipal de Bauru;
Planejar e coordenar a implementação de políticas e programas voltados à promoção da saúde e ao
bem-estar dos servidores municipais;
Supervisionar a realização de perícias médicas, exames periódicos e outras ações de avaliação da
saúde dos servidores, assegurando o cumprimento das normativas legais e das diretrizes da
administração pública;
Estabelecer parcerias estratégicas com instituições de saúde e órgãos especializados para aprimorar os
serviços médicos e de saúde destinados aos servidores municipais.

CAPÍTULO 5CAPÍTULO 5
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MEDICINA E SAÚDE

DO SERVIDOR
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MEDICINA E SAÚDE

DO SERVIDOR
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2-GERÊNCIA DE MEDICINA, ENFERMAGEM E
SEGURANÇA DO TRABALHO

2-GERÊNCIA DE MEDICINA, ENFERMAGEM E
SEGURANÇA DO TRABALHO

1-DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA
MEDICINA E SAÚDE DO SERVIDOR

1-DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA
MEDICINA E SAÚDE DO SERVIDOR

2A-SUPERVISÃO DE SEGURANÇA, ERGONOMIA
E QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO (SESMT)
2A-SUPERVISÃO DE SEGURANÇA, ERGONOMIA
E QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO (SESMT)

A Gerência tem por objetivo planejar, coordenar e supervisionar as ações e execuções das atividades
relacionadas à saúde ocupacional, segurança do trabalho, perícia médica e prevenção de doenças no
âmbito da Administração Municipal. Atua de forma integrada com suas Supervisões, sendo elas: Supervisão
de Segurança, Ergonomia e Qualidade de Vida no Trabalho e Supervisão de Gestão de Registros e
Documentação Médica, visando garantir a proteção à saúde dos servidores, a melhoria das condições
laborais e a conformidade com a legislação vigente, realizando as seguintes atividades:

Promover a implementação de programas de prevenção de doenças ocupacionais, atuando em parceria
com as equipes de enfermagem e segurança do trabalho;
Estabelecer protocolos e diretrizes de saúde e segurança, garantindo a adoção de boas práticas
ergonômicas e de qualidade de vida no ambiente de trabalho;
Coordenar ações de capacitação voltadas à saúde ocupacional, integrando medicina, enfermagem e
segurança do trabalho na rotina dos servidores.

Objetivos:

Promover a saúde e a segurança nos ambientes de trabalho.
Garantir a saúde física e mental dos trabalhadores.
Prevenir acidentes de trabalho e doenças ocupacionais.
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Saúde e Segurança do Trabalho (SST) – O que é?

A SST consiste em um conjunto de normas e práticas voltadas a tornar os
ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis, protegendo a saúde física
e emocional dos trabalhadores. Seu objetivo inclui reduzir taxas de
absenteísmo, aumentar a produtividade e diminuir custos operacionais.

Legislação de Segurança e Saúde no Trabalho – Como surgiu?

A primeira legislação brasileira sobre segurança e saúde no trabalho foi a
promulgação do Decreto nº 3.724, em 15 de janeiro de 1919, que
estabeleceu obrigações decorrentes de acidentes de trabalho,    incluindo

Normas
Regulamentadoras
(NRS)
São um conjunto de
disposições e
procedimentos
técnicos relacionados
à saúde e segurança
no ambiente de
trabalho. Por serem
amparadas pela CLT,
as NR’s devem ser
aplicadas em caráter
obrigatório nas
empresas. Porém,
não todas elas, mas
sim aquelas que se
relacionam ao seu
segmento de atuação.

Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego elaborar as Normas Regulamentadoras, bem como aprová-las e
publicá-las no Diário Oficial da União.

Para isso, porém, deve formar uma comissão de trabalho, composta por representantes do governo,
empregadores e profissionais (Grupo Tripartite). Desta forma, garante que, de fato, as determinações estão
de acordo com a realidade da operação. Atualmente, existem 36 NRs vigentes, sendo que a maioria teve
seus textos alterados, visando a otimização.
                                                                     

 Riscos Ambientais
Os riscos ambientais de trabalho podem ser agentes
biológicos, físicos, químicos, ergonômicos e riscos de
acidentes, podendo causar danos à saúde do profissional em
função da sua natureza, concentração, intensidade, tempo de
exposição ou falta de equipamentos de proteção apropriados.
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indenizações e ações judiciais. Posteriormente, em 1943, entrou em vigor a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT).

Devido aos altos índices de acidentes no trabalho na década de 1970, foi criada a Portaria nº 3.214,
publicada em 6 de julho de 1978, com o objetivo de promover a saúde, a segurança e o bem-estar dos
trabalhadores em diversos setores de atividade.
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São verificadas  as condições de trabalho, tempo de exposição a agentes, identificação da metodologia,
descrição do instrumental utilizado e posterior elaboração de Laudo Técnico firmado por profissionais
habilitados, quais sejam Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Médico do Trabalho.

Todos os procedimentos inerentes ao requerimento de adicionais de Insalubridade ou Periculosidade,
ocorrerão em meio eletrônico, conforme disposto no Art. 7º do Decreto 16.430/2022. Para o requerimento de
elaboração de Laudo Técnico, com vistas à possível concessão dos adicionais, se fará necessário a abertura
de processo no sistema eletrônico (B-DOC) da Prefeitura – INTRANET – utilizando o modelo “Solicitação de
Adicional de Insalubridade ou Periculosidade”. A análise cabe à Supervisão de Segurança, Ergonomia e
Qualidade de Vida no Trabalho.

Quando da avaliação para concessão dos adicionais de insalubridade e/ou periculosidade de profissionais
lotados nas unidades de saúde, os quais desempenham suas atividades em mais de uma localidade
destinada aos cuidados da saúde humana, em virtude da similaridade das atividades executadas o servidor
será avaliado em apenas uma dessas localidades, dando prioridade para aquela que apresente maior grau
de risco (insalubridade e/ou periculosidade) e consequentemente um adicional que proporcione maior
vantagem pecuniária ao servidor avaliado.

Atenção: Caso o servidor público municipal exposto às condições insalubres ou perigosas, seja transferido
para outra localidade de trabalho, executando ou não as mesmas atividades laborais, deverá ser elaborado
novo Requerimento de Avaliação e posteriormente emitido Laudo Técnico pela Supervisão de Segurança,
Ergonomia e Qualidade de Vida no Trabalho.

Classificação dos Riscos Ambientais:

Observação: Exceções se darão conforme Art. 14 do
Decreto 16.430/2022: § 1º relacionadas às transferências
de locais de trabalho aos servidores da Secretaria
Municipal da Saúde, considerados profissionais com
funções destinadas aos tratamentos da saúde humana. O
adicional de insalubridade será pago, a partir da data de
protocolo do requerimento, após análise dos técnicos
competentes.
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Insalubridade - (NR15):

A comprovação das condições
“insalubres ou perigosas” serão
feitas através de avaliação
prévia executada “in loco”, ou a
critério da Supervisão de
Segurança, Ergonomia e
Qualidade de Vida no Trabalho
através de Grupo Homogêneo
de Exposição - GHE (atividades
com riscos e ambientes
semelhantes). 

100ª Edição - Maio/ 2026



Conforme a Lei Municipal nº 8007/2026 e o Decreto Municipal nº 16.430/2022, o adicional de
insalubridade será pago em percentuais que variam de acordo com o grau de exposição: 10%, 20% e 40%,
sobre o valor fixo de R$ 1.621,00 (mil, seiscentos e vinte e um reais).

O pagamento do adicional, se deferido, será retroativo à data do requerimento.

A mudança de local de trabalho do servidor acarretará o cancelamento do pagamento.
                                                                                                     

Periculosidade - (NR16):
Conforme Decreto Municipal nº 16.430/2022 é concedida na
porcentagem de 30% sobre o salário base do servidor, visto
ao fato da atividade colocar em risco a vida do mesmo,
mediante avaliação da Supervisão de Segurança,
Ergonomia e Qualidade de Vida no Trabalho, e conforme as
regulamentações da Norma Regulamentadora (NR) do
Ministério do Trabalho e Emprego.

Quanto ao requerimento para concessão do adicional de
condições periculosas e inclusive a sua comprovação, serão
conduzidas conforme descrito no item acima, Insalubridade.

Caso o servidor público municipal exposto às condições insalubres ou perigosas, seja transferido para outra
localidade de trabalho, executando ou não as mesmas atividades laborais, deverá ser elaborado novo
Requerimento de Avaliação e posteriormente emitido Laudo Técnico pela Supervisão de Segurança,
Ergonomia e Qualidade de Vida no Trabalho.

Observação: Exceções se darão conforme Art. 14, § 1º relacionadas às transferências de locais de trabalho
aos servidores da Secretaria de Saúde, considerados profissionais com funções destinadas aos tratamentos
da saúde humana. O adicional de periculosidade será pago, a partir da data de protocolo do requerimento,
após análise dos técnicos competentes.

O pagamento do adicional, se deferido, será retroativo à data do requerimento.

A mudança do local de trabalho do servidor acarretará o cancelamento do pagamento.

Conceito Prevencionista
São todas as ocorrências indesejáveis, que interrompem o trabalho e causam, ou tem potencial para causar
ferimentos em alguém ou ainda algum tipo de perda à empresa ou ambos ao mesmo tempo.

Conceito Legal
Considera-se acidente de trabalho aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa,
provocando lesão corporal ou perturbação funcional, que resulte em morte, perda ou redução, permanente
ou temporária, da capacidade para o trabalho.

Equiparam-se legalmente ao acidente de trabalho:
o acidente de trajeto, ocorrido no deslocamento entre a residência e o local de trabalho (ou vice-versa);
a doença profissional, adquirida em função de atividades específicas de determinada profissão;
a doença do trabalho, desenvolvida em decorrência das condições em que o trabalho é realizado.
Acidente de Trabalho - Decreto nº 14.303/2019
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Pronto Socorro Central
(PSC)

Após passar pelo atendimento Médico, o servidor será encaminhado para o
Serviço Social do PSC, o qual dará a solicitação de abertura da Notificação
de Acidente de Trabalho (NAT) ou da Comunicação de Acidente de Trabalho

(CAT), a ser preenchida pela Chefia.

Médico Particular, ou
Convênio Médico

Situação Observação

Exposição a sangue

Exposição a fluidos orgânicos potencialmente infectantes

Exposição a fluidos orgânicos potencialmente não infectantes
(exceto contaminados com sangue)

Exceto ser contaminado com sangue

Contato direto com fluídos corpóreos durante procedimentos
invasivos

Ex.: cirurgias, coletas, sondagens

Manipulação de lixo ou superfícies contaminadas Sem que medidas de segurança sejam utilizadas

CASOS CARACTERIZADOS COMO ACIDENTES 
DE TRABALHO

CASOS CARACTERIZADOS COMO ACIDENTES 
DE TRABALHO

Acidente de Trabalho é aquele que ocorre no exercício do trabalho a serviço da Prefeitura Municipal de
Bauru, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou a perda ou a redução -
permanente ou temporária - da capacidade para o trabalho.  

Acidente de trabalho grave/fatal é aquele que demanda hospitalização e/ou resulta em fratura ou
amputação de partes do corpo; ferimentos com lesão de vísceras, nervos ou tendões; politraumatismo ou
traumatismo cranioencefálico; queimaduras de 3º grau e acidentes que resultem em morte.

Acidente de Trajeto/Percurso é aquele que ocorre no percurso compreendido entre o portão da residência
do servidor e o seu local de trabalho e vice-versa, independente do meio de transporte utilizado.

Acidente de Trânsito é aquele que ocorre no deslocamento do servidor já em serviço, utilizando meio de
transporte seguro e usual necessário, tanto no perímetro urbano quanto em viagens, incluindo-se os
deslocamentos urbanos realizados por meio de caminhada.

Acidente Biológico resulta da exposição acidental a material biológico, tais como:

Em situação de acidente de trabalho, o servidor poderá ser encaminhado ao:

Prazo abertura da NAT/CAT: é de até o primeiro dia útil após o acidente, comunicando o Chefe Imediato.

Esclarecemos que: 

Competência do Preenchimento do Formulário da NAT/CAT, em quatro (04) vias:

Primeira Parte: da Gerência Administrativa e Financeira da Secretaria do servidor.
Segunda Parte: pelo Médico Assistente: da área pública, ou do convênio médico, ou particular.
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Posteriormente, a Gerência Administrativa e Financeira de lotação do acidentado, deverá agendar a Perícia
Médica na Supervisão de Gestão de Registros e Documentação Médica, encaminhando as quatro (04) vias
da NAT/CAT e o Processo de Licença.

É de competência do Médico do Trabalho analisar e emitir parecer sobre casos relativos a acidente de
trabalho. Importante: mesmo que não haja necessidade de Licença para Tratamento de Saúde (LTS), a
NAT/CAT deverá ser aberta, visto que o acidente de trabalho pode ocasionar sequelas não perceptíveis em
um primeiro momento. Portanto, a abertura da NAT/CAT é obrigatória, podendo a Supervisão vir a
responder caso não realize as providências necessárias. 

A perícia médica deverá ser agendada mesmo que não ocorra pedido de afastamento pelo médico, para que
o acidente fique registrado no prontuário médico do servidor, resguardando seu direito no caso de futuros
problemas.
 
Doença Ocupacional

A doença ocupacional é aquela produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho, sendo característica
de determinada atividade e constante na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego e
pelo Ministério da Previdência Social.

Exemplos:

Saturnismo – intoxicação provocada pelo chumbo;
Silicose – intoxicação provocada pela sílica.

Quem determina, inicialmente, se a doença é profissional é o médico assistente, o qual deverá solicitar a
abertura da NAT/CAT à Supervisão do servidor. A NAT/CAT será encaminhada ao médico assistente para
preenchimento do campo médico (seja da assistência médica pública, particular ou conveniada). Após o
procedimento acima mencionado, a Supervisão do servidor deverá agendar perícia médica na Supervisão
de Gestão de Registros e Documentação Médica, por meio do sistema SMARAPD.

Em caso de necessidade de reabertura de NAT/CAT, inicialmente poderá ser determinada pelo médico
assistente que deverá preenchê-la sempre que o servidor retornar, por alguns dias, ao trabalho.

Doença do Trabalho

A doença do trabalho diferencia-se da doença ocupacional em vários pontos. Ela resulta de condições
especiais em que o trabalho é exercido e com ele relaciona-se diretamente.

Sendo uma doença genérica (que acomete qualquer pessoa), exige a comprovação do nexo causal, ou seja,
o trabalhador deverá comprovar haver adquirido a doença no exercício do trabalho. 

Exemplo: 
A tuberculose poderá ser “doença do trabalho” com relação àquele segurado que comprovar tê-la adquirido
no exercício do trabalho, por exemplo em uma câmara frigorífica.

Notificação do Acidente Do Trabalho (NAT)

De acordo com a legislação, todo acidente do trabalho deve ser imediatamente comunicado à empresa pelo
acidentado ou por qualquer pessoa que dele tiver conhecimento.

Na Prefeitura Municipal de Bauru, todos os procedimentos legais inerentes à Notificação de Acidentes de
Trabalho – NAT, estão regulamentados pelo Decreto nº 14303/19 de 26 de junho de 2019, norteando
também todas as possíveis situações que possam se caracterizar como acidentes de trabalho, doenças
ocupacionais ou de trabalho e os acidentes de trajeto, bem como estipula os prazos para a abertura do
referido documento.
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Em caso de ocorrência de acidente do trabalho que culmine com a morte do trabalhador ou ainda resulte em
ferimentos graves como seccionamento e/ou a amputação de membros, é obrigatória a comunicação à
autoridade policial.
Nos casos dessa natureza acima citada a prefeitura por sua vez, deverá comunicar o acidente do trabalho à
Previdência Social até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência.

Em caso de acidente de trabalho, o servidor poderá ser encaminhado:
Pronto Socorro Central.
Pronto Socorro do Convênio Médico ou Particular.

Prazo de abertura da NAT/CAT: é de até o primeiro dia útil após o acidente, comunicando o Chefe
Imediato

NENHUM TRABALHO PODERÁ SER TÃO URGENTE
OU IMPORTANTE, QUE NÃO POSSA ANTES SER
PLANEJADO E EXECUTADO COM SEGURANÇA.
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2B-SUPERVISÃO DE GESTÃO DE REGISTROS E
DOCUMENTAÇÃO MÉDICA

2B-SUPERVISÃO DE GESTÃO DE REGISTROS E
DOCUMENTAÇÃO MÉDICA

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE (LTS)

De acordo com a Lei 7.846/2.024, o servidor terá direito à concessão de licença tratamento de saúde mediante
apresentação de Atestado Médico e posterior avaliação do Médico do Trabalho. O afastamento deverá ser
comunicado à Chefia Imediata através da entrega do respectivo documento médico nas primeiras 72 (setenta e
duas) horas do afastamento sob pena de indeferimento, conforme a Lei 7.846/2.024. 
O servidor não poderá utilizar abonada entre dois períodos de licença tratamento de saúde.

1 - Prazos para Requerimento e Documentos Necessários

O servidor deverá apresentar o Atestado Médico, nas primeiras 72 horas do afastamento, à Gerência
Administrativa e Financeira de sua Secretaria/Gabinete. Essas Unidades deverão, ao receber o atestado do
servidor, verificar se os mesmos estão devidamente preenchidos com carimbo e assinatura do médico assistente.

2 - Documentos a serem Apresentados à Perícia Médica

Para a Perícia, o servidor deverá trazer o Requerimento de Licença para Tratamento de Saúde, gerado pelo
sistema de agendamento SMARAPD e atestado original. Complementando a documentação para avaliação em
perícia, o servidor poderá apresentar exames, relatórios e demais documentos pertinentes (cópias). 
Nos Atestados Médicos deverão constar o período necessário da licença, assinatura e carimbo do médico
assistente. 
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3 - Atestado com Afastamentos inferiores a 05 dias

Os afastamentos inferiores a 05 dias serão lançados pela Gerência Administrativa e Financeira do servidor,
sem agendamento de perícia médica.

Vale ressaltar que os secretários municipais, quando entenderem conveniente, poderão apreciar e autorizar
os pedidos de licença inferiores a 05 (cinco)dias, independente de inspeção do médico do trabalho, desde
que satisfeitos os requisitos do artigo 22º, da lei nº 7846/2.024.

4 - Atestado com Afastamentos superiores a 05 dias

Obrigatoriamente, a Gerência Administrativa e Financeira de cada secretaria/gabinete, deverá agendar
perícia médica na Supervisão de Gestão de Registros e Documentação Médica, por meio do Sistema
SMARAPD, para que o servidor seja submetido a avaliação do médico perito do trabalho, conforme a lei nº
7.846/2.024.

5 - Faltas

O não comparecimento do servidor à perícia médica, sem a devida comprovação do justo motivo para a
ausência, acarretará em falta injustificada, visto que a avaliação médica é ato decisivo para a concessão do
afastamento. Será considerada comprovação do justo motivo, a apresentação de um documento médico
justificando a impossibilidade de comparecimento especificamente na data da ausência da perícia médica,
ou documento oficial que justifique a obrigação legal de comparecimento em local diverso na mesma data.

6 - Desligamento 

A perícia para servidor em desligamento do órgão Municipal, por exoneração, demissão ou aposentadoria,
deverá ser agendada pelo Expediente da Pasta a que está subordinado via contato telefônico com a
Supervisão de Gestão de Registros e Documentação Médica.

7 - Licenças Compulsórias

De acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos - Lei 1.574/71 nos artigos:
Artigo 179 - O funcionário ao qual se possa atribuir a condição de fonte de infecção de doença transmissível,
poderá ser licenciado, enquanto durar essa condição, a juízo da autoridade sanitária competente, e na forma
prevista legalmente.

Artigo 180 - Verificada a procedência da suspeita, o funcionário será licenciado para tratamento de saúde,
na forma prevista no artigo 164, considerando-se incluídos no período de licença os dias de licenciamento
compulsório.

Artigo 181 - Quando não positivada a moléstia, deverá o funcionário retornar ao serviço, considerando-se
como de efetivo exercício para todos os efeitos legais, o período de licença compulsória.

8 - Declaração de Comparecimento

As Declarações fornecidas pelos setores da Secretaria da Administração, tais como SESMT, Supervisão de
Atendimento Social, Aconselhamento Psicológico e Encaminhamentos, por tratar-se de convocação do
empregador, não necessitam ser compensadas e devem ser lançadas como tempo trabalhado.

Nas Declarações fornecidas pela Supervisão de Atendimento Social, Aconselhamento Psicológico e
Encaminhamentos, irá constar o tempo de percurso. Declarações de Comparecimento, ainda que das
unidades públicas de saúde, deverão ser compensadas a critério da Supervisão
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9 - Do Direito ao Pedido de Reconsideração e de Recurso, relativo à LTS

9.1. Pedido de Reconsideração referente à LTS

Caso o servidor não concorde com o parecer da Perícia Médica da Supervisão de Gestão de Registros e
Documentação Médica, poderá ingressar com Pedido de Reconsideração, devendo para tanto:

Prazo para ingressar com Pedido de Reconsideração é de 15 dias, a contar da ciência do servidor
quanto ao parecer do Médico do Perito.
Deverá protocolar o Pedido de Reconsideração junto à Gerente Administrativa e Financeira de sua
Secretaria, mediante B-Doc, devendo conter justificativa sobre o pedido, fundamentado pela avaliação
de seu Médico Assistente.
O Pedido de reconsideração deverá ser encaminhado à Gerência de Medicina, Enfermagem e
Segurança do Trabalho
Caso necessite de orientação, o servidor pode procurar orientação da Supervisão de Atendimento
Social, Aconselhamento Psicológico e Encaminhamentos. 

9.2. Pedido de Recurso referente à LTS

Caso haja indeferimento do Pedido de Reconsideração, o servidor poderá solicitar Pedido de Recurso, cuja
o prazo para o ingresso  é de 15 dias, a contar da ciência do servidor (referente ao parecer da Perícia
Médica da Supervisão de Gestão de Registros e Documentação Médica).

Deverá protocolar o Pedido de Recurso junto à Gerência Administrativa e Financeira de sua Secretaria,
mediante B-Doc, devendo ser fundamentado pela avaliação do Médico Assistente. Este Pedido de Recurso
deverá ser encaminhado por intermédio de sua Chefia Imediata diretamente ao Senhor Prefeito Municipal.
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DA LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
DE PESSOA DA FAMÍLIA (LTSF - PESSOA DA FAMÍLIA)
DA LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
DE PESSOA DA FAMÍLIA (LTSF - PESSOA DA FAMÍLIA)

Conforme os artigos 155 e 172 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, o servidor terá direito à
concessão da licença, mediante apresentação de atestado médico e posterior avaliação do Médico do
Trabalho. 
O prazo estabelecido para entrega deste Atestado Médico é de 72 horas a contar da expedição do
Atestado.

Vínculo familiar, quem é considerado como parente
Artigo 172 - o funcionário poderá obter licença por motivo de doença do cônjuge, filhos e pais, ou de
parentes até o segundo grau, desde que estes últimos, comprovadamente, sejam seus dependentes
(redação dada pelo artigo 1º da Lei 2117/78).

Documentos a Serem Apresentados:
Atestado do Médico: declarando a necessidade do afastamento, instruído com o nome do servidor,
da pessoa enferma e grau de parentesco.
Nome completo do servidor;
Nome completo da pessoa enferma;
Grau de parentesco;
CID;
Informações sobre o tratamento médico;
Data;
Carimbo e assinatura do médico responsável.
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No caso de familiar de 2º grau: Para caracterizar a dependência, os mesmos devem estar cadastrados
como dependentes beneficiários junto à FUNPREV.

Pagamento do Servidor Afastado para Tratamento de Pessoa da Família (LTSF) e as Perdas
Financeiras:

A licença será concedida com vencimentos integrais até um mês, e após, com os seguintes descontos no
pagamento:

De um terço dos vencimentos, quando exceder 01 mês e até 06 meses;
De dois terços dos vencimentos, quando exceder 06 meses até 12 meses.

Direito à Pedido de Reconsideração e de Recurso, Relativo à LTSF – Pessoa da Família

Ao servidor é assegurado o Direito a Pedido de Reconsideração e Recurso relativo à LTSF - Pessoa da
Família, nos mesmos moldes ao expresso anteriormente no item 9.2.

Licença Maternidade/Gestante

Conforme Lei n° 7.846/2024, a licença poderá ter início a partir do primeiro dia do nono mês de gestação por
180 (cento e oitenta) dias, devendo ser inserida no sistema de frequência pela Gerência Administrativa e
Financeira (antigo Expediente).

Documentos para Cadastro da Licença: Certidão de Nascimento da criança e Atestado Médico original (do
médico assistente) solicitando o afastamento para licença gestante.

Caso haja nascimento prematuro, a licença gestante terá início a partir da data do parto. Caso haja
internação por período superior a 14 (quatorze) dias, a contagem do prazo fica dilatada de acordo com a
data da alta hospitalar da servidora e/ou do recém-nascido, o que ocorrer por último, devendo ser
acrescidos os dias de internação à licença maternidade, não podendo a licença exceder a 240 (duzentos e
quarenta) dias. Para tanto, a requerente deverá comparecer à Gerência Administrativa e Financeira (antigo
Expediente) de sua Secretaria - apresentando o Atestado Médico e a Certidão de Nascimento para o devido
cadastro da licença. Excepcionalmente, se a requerente estiver impossibilitada, os documentos poderão ser
entregues por algum membro de sua família. 

No caso de natimorto ou do falecimento do recém-nascido dentro do período da licença, a servidora,
mediante apresentação da certidão de óbito, terá direito a licença maternidade de 180 (cento e oitenta) dias,
sem necessidade de avaliação médica pelo Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme
estabelece a Lei nº 7.846/2024.

Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico com a informação do CID
específico, a servidora terá direito ao salário-maternidade correspondente a 02 (duas) semanas.

Atenção: A Secretaria de lotação da servidora deverá enviar ofício comunicando a concessão da Licença,
juntando cópia da Certidão de Nascimento da criança ao Diretoria de Políticas Públicas para Folha de
Pagamento e Rotinas de Pessoal para informações. A licença será concedida também ao pai de criança
cuja mãe servidora venha a falecer durante o parto ou do período restante caso o falecimento ocorra durante
a licença maternidade.
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 Procedimentos para Requerer Licença Maternidade Para Celetistas (INSS)

A Servidora Celetista: deverá passar por perícia médica (Supervisão de Gestão de Registros e
Documentação Média - antigo Sesmt), munida com os seguintes documentos:

Atestado médico original e cópia (do médico assistente) solicitando o afastamento para licença gestante
por 120 dias,
Cópia do último ultrassom;
Processamento de licença, constando o último dia de trabalho da servidora, em duas vias;
Último holerite.
Para servidores celetistas, a perícia precisa ser agendada no 8º mês de gestação. Verificar procedimento
junto a Supervisão de Gestão de Registros e Documentação Médica.

Licença em Caso de Adoção

Conforme a Lei 7.846/2024 a servidora que adotar ou obter guarda judicial para fins de adoção, mediante a
apresentação de documentação legal, terá direito ao seguinte período de licença:

Crianças até 12 (doze) anos de idade incompletos e adolescentes, entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos
de idade, nos termos dos arts. 2º e 33 do Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, serão concedidos
180 (cento e oitenta) dias de licença remunerada.

A licença por adoção deverá ser requerida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
expedição do termo de adoção ou do termo de guarda para fins de adoção.

Deverá o servidor(a), comparecer ao Expediente de sua Secretaria, munido dos seguintes documentos:
Certidão de Nascimento e CPF da criança e do Termo de Guarda para Fins de Adoção. A vigência da
licença ocorrerá a partir da data de emissão do termo. Ao final do processo, atualizar junto a Prefeitura e
FUNPREV a nova Certidão de Nascimento da criança. 

Licença Paternidade

De acordo com o previsto na Lei nº 7.846/2024 – Art. 17, o servidor terá direito a 20 (vinte) dias consecutivos
de licença, contando a partir da data do nascimento ou adoção de filho (a), sem prejuízo financeiro ou
funcional, devendo entrar com a solicitação no setor de trabalho.

   2C-Supervisão de Saúde Ocupacional e Prevenção
de Doenças

   Objetivos:
Promover e preservar a saúde dos servidores públicos;
Prevenir doenças ocupacionais;
Reduzir afastamentos.

  Atuação:
Inspeções de segurança para identificação de riscos ocupacionais e recomendação de medidas de
controle.
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A Supervisão tem como função essencial desenvolver ações visando o acolhimento, escuta qualificada,

encaminhamentos, mediações de relações inter-relacionais e a resolução  e/ou redução das dificuldades

e/ou problemáticas que atingem o trabalhador nas diversas esferas da sua vida, contribuindo para a melhora

do seu bem-estar, qualidade de vida pessoal e profissional. Para tanto, desenvolve as seguintes atividades:

Oferecer atendimento especializado ao servidor em relação a dificuldades relacionadas a aspectos

como absenteísmo (faltas injustificadas), adoecimento físico e/ou mental (licenças médicas), alterações

emocionais, uso abusivo de substâncias psicoativas (álcool e/ou droga), comportamento alterado e/ou

inadequado, dificuldade de desempenho funcional, dificuldade de relacionamento interpessoal,

dificuldade de cumprimento de normas e regras, restrição funcional, readaptação funcional,

discriminação, assédio moral, assédio sexual;

Disponibilizar atendimento social e/ou psicológico às demandas apresentadas pelos servidores públicos,

preferencialmente por meio de agendamento, com datas e horários pré-determinados;

Disponibilizar atendimento social e/ou psicológico aos servidores que apresentam dificuldades no âmbito

do trabalho, pessoal, familiar e/ou socioeconômico, que buscam o auxílio de forma espontânea ou por

solicitação;

Realizar atendimento às chefias, quando necessário, em relação às questões relacionadas ao ambiente

de trabalho, que interfiram no desempenho e relações laborais;

Propor acompanhamento psicológico e social, objetivando o enfrentamento da problemática e a melhora

das condições biopsicossociais e funcionais;

Desenvolver ações que visem o acolhimento e a orientação aos servidores vítimas de assédio

moral/sexual e de quaisquer tipos de discriminação;

Orientar o servidor quanto aos procedimentos para a solicitação de ajuda de custo destinada a

servidores que possuem filhos com deficiência (impedimento de longo prazo de natureza física, mental,

intelectual ou sensorial), incluindo as documentações necessárias, em cujo local poderá ser protocolado

o Requerimento para a Concessão de Ajuda de Custo para filhos com deficiência conforme previsto na

legislação municipal (Lei Municipal nº 5.227/2004 e Decreto Municipal nº 9.928/2004);
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A Gerência tem por objetivo adotar mecanismos que preservem a saúde mental do servidor público

municipal, realizando ações de acolhimento e preventivas, por meio da Supervisão de Atendimento Social,

Aconselhamento Psicológico e Encaminhamentos e da Supervisão de Bem-Estar e Qualidade de Vida,

realizando as seguintes atividades:

Desenvolver e supervisionar programas de atendimento social e psicológico aos servidores, prestando

suporte em situações de vulnerabilidade e/ou alterações emocionais; 

Coordenar ações de acolhimento, orientação e encaminhamento dos servidores a redes de apoio,

quando necessário; 

Promover políticas e campanhas de valorização da saúde mental, fomentando um ambiente de trabalho

saudável e inclusivo. 

3-GERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PSICOLÓGICA3-GERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PSICOLÓGICA

3A-SUPERVISÃO DE ATENDIMENTO SOCIAL, 
ACONSELHAMENTO PSICOLÓGICO E ENCAMINHAMENTOS

3A-SUPERVISÃO DE ATENDIMENTO SOCIAL, 
ACONSELHAMENTO PSICOLÓGICO E ENCAMINHAMENTOS
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A Supervisão foi criada com o objetivo de promover ações educativas e preventivas, combatendo quaisquer
formas de assédio e discriminação no serviço público, a fim de proporcionar um ambiente de trabalho
seguro e saudável à saúde mental do servidor. Para tanto, realiza as seguintes atividades:

Implementar iniciativas voltadas à melhoria da qualidade de vida no ambiente de trabalho, promovendo
práticas de ergonomia, lazer e incentivo à atividade física;
Identificar e avaliar de que forma os riscos psicossociais afetam a saúde do servidor;
Promover pesquisas de clima junto aos trabalhadores, a fim de identificar e compreender a percepção
dos servidores sobre como o seu desempenho e o seu bem-estar são afetados pelo ambiente de
trabalho;
Promover trabalho educativo junto às lideranças, com a finalidade de instituir uma cultura organizacional
que valorize a saúde e o bem-estar do trabalhador, bem como desenvolver a comunicação não violenta,
proporcionando um ambiente de trabalho seguro e saudável;
Promover trabalho educativo com a finalidade de orientar os servidores sobre a existência de ajuda
especializada em relação à saúde mental.
Promover trabalho educativo e preventivo com a finalidade de conscientizar os servidores sobre a
importância da saúde mental no trabalho, inteligência emocional, riscos psicossociais, combate ao
assédio moral, ao assédio sexual e à discriminação, conscientização ao servidor em relação à igualdade
de gênero em todas as esferas da sociedade.

3B - SUPERVISÃO DE BEM-ESTAR E QUALIDADE DE VIDA3B - SUPERVISÃO DE BEM-ESTAR E QUALIDADE DE VIDA

Realizar o Recadastramento dos beneficiários da Ajuda de Custo a servidores que possuem filhos com
deficiência, que ocorre anualmente, no período de janeiro a março;
Realizar o Recadastramento dos Aposentados e Pensionistas Extranumerários da Prefeitura Municipal de
Bauru, que ocorre, anualmente, no mês de novembro.

Ressaltamos que os atendimentos social e/ou psicológico ocorrem em consonância ao sigilo ético-profissional
dessas áreas, de acordo com a legislação em vigor, mediante concordância por parte do servidor, visto tratar-se
de atendimento facultativo e sigiloso.
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Atendimento e suporte aos usuários da Intranet, bem como a gestão da política de uso disponível na própria
plataforma.

Internet é uma importante ferramenta para o trabalho; 
A política de uso da PMB regulamenta seu uso;
Os acessos são registrados em nossos servidores e nos provedores;
Permissões especiais são concedidas pelo gestor de T.I, o pedido deve ser formalizado via sistema de
chamados pelo site: https://intranet2.bauru.sp.gov.br/sist_chamados/.

Política de uso
https://intranet2.bauru.sp.gov.br/politica_uso.aspx

E quanto ao e-mail? O que a política de uso diz?
É proibido o assédio ou perturbação de outrem, seja através de linguagem utilizada, frequência ou tamanho
das mensagens.

É proibido reenviar, ou, de qualquer forma, propagar mensagens em cadeia ou “pirâmides”, independente
da vontade do destinatário de receber tais mensagens.

Backup e Segurança
É de responsabilidade do usuário toda a guarda (cópias de segurança) dos arquivos gravados localmente
em cada máquina (no disco C: da máquina).
O departamento de informática se responsabiliza somente pelos arquivos salvos no servidor.

Instalação de programas e manutenção do computador

É proibida a instalação ou remoção de softwares que não forem devidamente acompanhadas pelo
departamento técnico, através de abertura de chamado técnico.

É vedada a abertura de computadores para qualquer tipo de reparo, caso seja necessário, o reparo deverá
ocorrer pelo setor de Helpdesk.

Os chamados técnicos deverão ser abertos através do link: https://intranet2.bauru.sp.gov.br/sist_chamados

Equipe de trabalho:
Diretoria de Políticas Públicas para Tecnologia da Informação, composta por:

a) Gerência de Sistemas de Informação, composta por: 
1. Supervisão de Operações de Dados e Segurança da Informação; 
2. Supervisão de Desenvolvimento de Aplicações e Sistemas;
3. Supervisão de Gestão de Data Center;
4. Supervisão de Manutenção de Equipamentos de Informática;
5. Supervisão de Atendimento e Suporte Técnico. 

b) Gerência de Infraestrutura de Rede, Manutenção e Estruturas de Telecomunicação, composta por: 
1. Supervisão de Infraestrutura de Redes;
2. Supervisão de Manutenção e Telecomunicações. 

CAPÍTULO 6CAPÍTULO 6
DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
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Importante: Para ter acesso à Intranet, a chefia imediata deverá abrir um chamado junto à TI,
selecionando a opção “Novo Usuário/Atualização de Cadastro” e preenchendo todas as informações
necessárias.

Após o registro, o login de primeiro acesso do novo usuário será enviado para o e-mail da chefia.

Observação: em caso de perda de senha, o usuário deverá entrar em contato com o Helpdesk pelo
telefone 3235-1065/1130.

Dicas:

Estejam sempre atentos à nossa Intranet: ela é um espaço oficial de comunicação entre todos os
setores da Prefeitura de Bauru;
Utilizem o e-mail institucional (@bauru.sp.gov.br) para garantir a credibilidade das informações
trocadas;
Aproveitem as informações disponíveis na Intranet para aprimorar o trabalho de vocês;
Em caso de dúvidas, entrem em contato: as equipes estão sempre dispostas a ajudar dentro do que
estiver ao alcance.

Lembrem-se: a tecnologia oferece ferramentas importantes para apoiar nossas atividades diárias.

⚠ Orientação sobre Senha 🔒 Violação do Sigilo Funcional

Quando recebida, sua senha não deve ser repassada
a terceiros, sob pena de incursão em crime de
violação de sigilo. Base legal: Art. 325, §1º, inciso I do
Decreto-Lei nº 2.848/1940.

Art. 325 – Código Penal Revelar fato de que tem
ciência em razão do cargo e que deva permanecer em
segredo, ou facilitar-lhe a revelação. Pena: detenção
de 6 meses a 2 anos, ou multa, se o fato não
constituir crime mais grave.

Sobre a senha:

www.bauru.sp.gov.br

SITESITE
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http://intranet.bauru.sp.gov.br

INTRANETINTRANET

B-DOCB-DOC
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Conforme E.C. nº 41 de 2003 e Lei Municipal nº 4830/2002, alterada pela Lei Municipal nº5397/2006, o
servidor terá direito a aposentadoria por: Idade, Compulsória, Invalidez e Tempo de Serviço.

CAPÍTULO 7CAPÍTULO 7
DA FUNPREVDA FUNPREV

Seguridade Social no Brasil (Art. 194, CF)
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Art. 40, CF (RPPS)
Lei nº 9717/1998
Lei nº 10887/2004

Art.201, CF (RGPS)
lei nº 8213/1991

Art. 203, CF 
Lei nº 8742/1993

Art. 196, CF 
Lei nº 8080/1990

Previdência no Brasil

Regime Geral 
(INSS)

Previdência
Complementar 

Regimes Próprios 
(servidores públicos e militares)

Trabalhadores do
setor privado e

funcionários
públicos celetistas

Obrigatório, nacional
e público

Administrado pelo
INSS

Repartição simples 

Opcional, privada,
administrada por

fundos de pensão e
ou fechados.

Fiscalizada pelos
ministérios da
Fazenda e da
Previdência

Capitalização

Funcionários
públicos

estatutários.

Obrigatório, público,
níveis: federal,

estadual e municipal

Administrado pelos
respectivos
governos 

Repartição simples /
capitalização em
alguns estados e

municípios. 

Militares Federais 

Obrigatório, público
nível federal.

Administrado pelo
governo federal 

Repartição simples 
capitalização em
alguns estados e

municípios. 
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CAPÍTULO 7CAPÍTULO 7
DA FUNPREVDA FUNPREV
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Seção de Contabilidade e
Orçamento

Seção de Apoio
Administrativo

Seção de Benefícios

Seção de Apoio Operacional

Seção de Pessoal e Folha de
Pagamento

Seção de Aposentadoria e
Pensões

Seção de Perícia Médica

Seção de Tesouraria e
Custeio

Conselho Curador Presidência Conselho Fiscal

Procuradoria Geral Controladoria Interna

Comitê de Investimentos

Divisão FinanceiraDivisão Administrativa Divisão Previdenciária
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Estrutura e Características

IMPORTANTE
A FUNPREV está inserida em um contexto de constantes alterações legais, tanto nas áreas finalísticas
(como concessão de aposentadoria e pensão), quanto nas áreas meio, como, por exemplo, a criação de
gratificações, a instituição de Planos de Cargos, Carreiras e Salários, entre outras mudanças. Assim,
qualquer alteração promovida aos servidores ativos afeta diretamente a Fundação.

Gestão
Mandato bienal (Presidência e Conselhos), com possibilidade de recondução, observando interstício.

Conselhos Curador e Fiscal
Composição: 6 titulares e 6 suplentes;
3 membros eleitos e 3 membros indicados;
Requisito: no mínimo, ensino superior completo;
O Conselho Curador é responsável por eleger o Presidente da FUNPREV.

Eleições
As eleições para representantes da categoria nos Conselhos da FUNPREV ocorrem nos meses de
setembro e outubro.

Constituição Federal

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de
aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.

Contribuição Previdenciária

Lei municipal n.º 7.754/2023
A contribuição obrigatória da prefeitura, DAE, FUNPREV e CÂMARA é de 28% (cota patronal) e de 34%
(sobre folha da SEC. da Educação - Magistério).
Atualmente a contribuição dos servidores ativos é de 14% (cota individual).

QUEM SÃO OS BENEFICIÁRIOS?
Os beneficiários do regime de previdência social se classificam como segurados e dependentes.

Consideram-se segurados obrigatórios os servidores púbicos municipais, titulares de cargos efetivos,
ativos e inativos, vinculados à administração municipal direta, autárquica, fundacional e a câmara
municipal.

Quem são os beneficiários do segurado junto ao regime próprio?

O cônjuge e o(a) companheiro(a);
Filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido;
Os pais (a dependência econômica deve ser comprovada);
O irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido (dependência econômica
deve ser comprovada).

QUAIS SÃO OS BENEFÍCIOS PRESTADOS?
AO SEGURADO:

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ;
APOSENTADORIA POR IDADE;
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APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO;
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA;
AUXÍLIO DOENÇA; (LEI N.º 7.115/2018)
SALÁRIO FAMÍLIA;
SALÁRIO MATERNIDADE.

AOS DEPENDENTES:
PENSÃO POR MORTE;
AUXÍLIO RECLUSÃO.

Benefícios (“A”) serão geridos pelo Órgão Empregador.
Emenda Constitucional n.º 103/2019, Art. 9.º, § 2.º.

COMO FICA A MINHA APOSENTADORIA?

QUESTÕES QUE DEVEM SER CONSIDERADAS:

DATA DE INÍCIO DO EXERCÍCIO NO SERVIÇO PÚBLICO
TEMPO NO CARGO EFETIVO
TEMPO NA CARREIRA
TEMPO NO SERVIÇO PÚBLICO
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
IDADE

Início do Exercício

É muito importante fixar a data de ingresso do servidor no serviço público para estabelecer o regime de sua
aposentadoria.

Principais datas a serem fixadas são a dos servidores admitidos: 
Até 16/12/1998; Regra transitória, com Paridade.
Até 31/12/2003; Regra transitória, com Paridade.
A partir de 01/01/2004. Regra permanente, sem paridade.

Regra Transitória 

INGRESSO ATÉ 16/12/1998 EC 47/2005 - ART. 145-A, LEI MUNICIPAL. 4830/2002

INGRESSO ATÉ 31/12/2003 EC 41/2003 – ART. 145, LEI MUNIC. 4830/2002
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Regra Permanente 

Em regra, após 01.01.2004 - Integralidade da Média Art. 40, § 1º, III, “A”, CF – Art. 92, Lei Municipal.
4830/2002.

Proventos equivalentes a integralidade da média aritmética

Em regra, após 01.01.2004 - Média Proporcionalizada Art. 40, § 1º, III, “B”, CF – Art. 92, Lei Municipal.
4830/2002.
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Total: corresponde à somatória dos valores atualizados.

Média: obtida pela somatória dividida pela quantidade de meses das 80% melhores contribuições
(excluindo-se as 20% menores).

Proporcionalização: o valor encontrado será proporcional quando o servidor possuir apenas a idade
mínima, mas não tiver completado o tempo de contribuição exigido (30 anos para mulheres e 35 anos para
homens).

Numerador: quantidade de meses já contribuídos.

Denominador: quantidade de meses exigida para a regra integral.

P. EXEMPLO : 22 / 30 = 73,33%

E os benefícios sem paridade?

O valor do benefício será reajustado para preservar, em caráter permanente, o valor real, na mesma data
em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS, salvo se o ente federativo tiver fixado outro índice.

Acrescentamos ainda que os benefícios obtidos sem a paridade não asseguram quaisquer equiparações em
relação a direitos e vantagens concedidas aos servidores ativos.

Pensão por Morte 
https://legislacaodigital.com.br/Bauru-SP/LeisOrdinarias/4830-2002

É um benefício concedido aos dependentes elencados no art. 55 da Lei Municipal n.º 4.830/2002, em
decorrência do falecimento do(a) servidor(a), seja ele(a) ativo(a) ou inativo(a).

O benefício é devido a partir da data do óbito, quando solicitado no prazo de até 30 (trinta) dias da
ocorrência;
Caso o pedido seja protocolado após esse prazo, o benefício será concedido a partir da data do
requerimento.

Dependentes

O cônjuge divorciado, separado judicialmente ou de fato, que recebia pensão alimentícia, concorrerá em
igualdade de condições com os dependentes referidos no inciso I do art. 55 desta Lei.

Rateio do Benefício

Havendo mais de um pensionista, a pensão será rateada em partes iguais, independentemente do valor
anteriormente fixado a título de alimentos.

A parte do pensionista cujo direito cessar reverterá em favor dos demais.

Extinção da Cota Individual
A parte individual da pensão extingue-se:

Pela morte do pensionista;
Para o pensionista menor de idade, ao completar 21 (vinte e um) anos, salvo se inválido;
Para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez, verificada em exame médico pericial a cargo da
FUNPREV;
Com a extinção da parte do último pensionista, a pensão será encerrada.
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Valor do Benefício

Servidor aposentado: valor da totalidade dos proventos*;
Servidor ativo: valor da totalidade da remuneração* no cargo efetivo em que ocorreu o falecimento.

Observado o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social,
acrescido de 70% da parcela excedente a esse limite.
*Não é permitida a incorporação de verbas de caráter transitório aos proventos da pensão por morte.

Pode haver a acumulação de benefícios de um regime previdenciário com a pensão concedida por
outro regime previdenciário, mas haverá redução do benefício menor (Art. 24, da EC 103/2019):

§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor integral do
benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de
acordo com as seguintes faixas:

60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-
mínimos;
40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três)
salários-mínimos;
20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-
mínimos; e
10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.

Abordagem de Rotina – Processos de Aposentadoria
O fluxo processual inicia-se a partir do momento em que é verificado que o servidor possui regra e interesse
em se aposentar.

Formulário inicial

O servidor deve retirar o formulário de documentos obrigatórios junto à Fundação, podendo fazê-lo via e-
mail ou mediante agendamento;
Esse formulário já conterá a regra de aposentadoria que será aplicada ao servidor.

Encaminhamento ao órgão de origem

De posse do formulário, o servidor deverá encaminhá-lo ao seu órgão de origem para a elaboração da
listagem de documentos funcionais, além da juntada das cópias dos documentos pessoais.

Retorno do órgão de origem

O ente de origem terá, em média, até 30 (trinta) dias para fornecer os documentos funcionais solicitados;
Após esse prazo, o servidor deve entrar em contato com a Fundação para agendar uma data de
protocolo do pedido de aposentadoria.

Importante: o agendamento prévio é necessário para que seja feita a conferência inicial da documentação.
Isso evita que o pedido seja protocolado com pendências que inviabilizem o andamento do processo.

Protocolo e análise

Após o atendimento pré-agendado, o processo será protocolado e encaminhado para a fila de análise;
O prazo médio informado é de até 90 (noventa) dias; entretanto, cada caso é tratado de forma individual,
podendo haver necessidade de retorno ao órgão de origem para complementação ou esclarecimentos.
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Parecer jurídico

Confirmada a regularidade documental, o processo é enviado à Procuradoria Geral para análise e
emissão de parecer quanto ao cumprimento dos ditames legais.

Deferimento

Com o parecer jurídico concluído, o processo é encaminhado à Presidência para deferimento do pedido.

Assinatura e início da aposentadoria

Uma dúvida recorrente no dia da assinatura é: “Preciso trabalhar hoje?”
A resposta é não. A partir da assinatura, o servidor passa oficialmente à condição de aposentado.

Aposentei!

Qual o principal compromisso tenho relacionado à FUNPREV?

Sem dúvida, não podemos esquecer da comprovação da prova de vida realizada todo ano no mês de
aniversário, caso esqueça o pagamento será bloqueado.

OBSERVAÇÃO
Destacamos que todas as informações prestadas nesta data são baseadas na legislação vigente.
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PROVA DE VIDA E CENSO PREVIDENCIÁRIO
A Declaração de Vida e Residência - “Prova de Vida”, deve ser realizada no mês de aniversário dos servidores
inativos e dos pensionistas da Funprev, conforme a Resolução nº 122 .

A declaração deve ser feita preferencialmente por meio de biometria facial via aplicativo GOV.BR do Governo
Federal.

IMPORTANTE:

Os servidores ativos, inativos e pensionistas que não
efetuarem a prestação da Declaração de Vida e
Residência (“Prova de Vida”) terão seus proventos
suspensos até a sua regularização.

Os servidores que perderem o prazo devem ligar para a
Seção de Perícia Médica, pelo número (14) 3009-5505
para receber orientações sobre como regularizar a
situação.

Cuidado com o golpe! A Funprev não solicita nenhum tipo de informação dos seus usuários por telefone ou
por e-mail. Os servidores da Funprev somente telefonam para os seus usuários para avisar sobre a
suspensão do pagamento nos casos de não comparecimento no Recadastramento Anual Obrigatório (Prova
de Vida), mas NÃO SOLICITAM DADOS BANCÁRIOS, SENHAS, NÚMEROS DE DOCUMENTOS OU
OUTRAS INFORMAÇÕES.
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Lei nº 5.950/2010 e alterações posteriores;
Decreto nº 11.509/2011 e alterações posteriores.

Desenvolvimento na carreira

Quando começa?
Somente após a homologação do estágio probatório.

De que forma eu posso evoluir na carreira?
Progressão por Mérito Profissional (PMP);
Progressão por Qualificação Profissional (PQP);
Promoção por Qualificação Profissional por Escolaridade (PQPE).

Progressão por Mérito Profissional (PMP)

Evolução Horizontal por Desempenho

Ocorre a cada 03 (três) anos após estágio probatório, mediante duas avaliações de desempenho com
resultado favorável (conceito bom e/ou ótimo).

Exemplo:
Admissão: 05/05/2024
Estágio Probatório: 05/05/2027
Ciclo PMP: 2027 a 2030

Das três avaliações do período é necessário que duas possuam conceito bom e/ou ótimo, assim, haverá
avanço de 1 (um) nível na grade salarial (1%).

Evolução Horizontal por Títulos/Cursos

Ocorre mediante a apresentação de títulos e/ou cursos (na área de atuação ou correlata) realizados dentro
do período de 02 (dois) anos após o estágio probatório. 

Exemplo:
Admissão: 05/05/2024
Estágio Probatório: 05/05/2027
Período para cursos: de 05/05/2027 a 04/05/2029     
Protocolo: a partir de 05/05/2029

Para concessão da Progressão é necessário:

Cursos deferidos pela CDF;
As duas Avaliações de Desempenho do ciclo com conceito bom e/ou ótimo.
Cumpridos os requisitos, haverá avanço de 1 (um) nível na grade salarial (1%).

CAPÍTULO 8CAPÍTULO 8
DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS -

PCCS - SAÚDE
DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS -

PCCS - SAÚDE
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Promoção Por Qualificação Profissional Por Escolaridade
(PQPE)

É a evolução de forma vertical em razão de apresentação de títulos (na área de atuação) a cada 05 (cinco) anos. 

Exemplo: 
Admissão: 05/05/2024 
Protocolo: a partir de 05/05/2029 

Requisitos: 
Certificado deferido pela CDF; 
Cumprimento do prazo de 5 anos. 
Resultado: avanço de 1 (uma) classe na grade salarial (15%).

Depois de 5 (cinco) anos, será válida a entrega de outro certificado do mesmo nível de escolaridade já
apresentado anteriormente, desde que atendidos os critérios abaixo:

Técnicos e Agentes em Saúde 

Avanço de 6 níveis (horizontal) → 6%, se apresentarem certificados de Técnico; 
Avanço de 8 níveis (horizontal) → 8%, se apresentarem certificados de Tecnólogo ou Graduação; 
Avanço de 10 níveis (horizontal) → 10%, se apresentarem certificados de Especialização. 
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Avaliação De Desempenho (ADI)

Finalidade
Servir como critério orientador para as chefias;
Controlar a eficiência e produtividade;
Indicar necessidades de treinamento;
Subsidiar a progressão na carreira.

Instrumentos de Avaliação

Parte A

Avaliação de desempenho realizada pela chefia;
Autoavaliação do servidor;
Avaliação de cumprimento de metas e equipes.

Parte B

Fator Assiduidade: Licença para Tratamento de Saúde, faltas injustificadas, advertências por atraso;
Fator Disciplina: advertências em sindicância ou processo administrativo e suspensões.

Resultado da Avaliação

Fórmula: Parte A menos Parte B.

Período de Avaliação

De 01 de novembro a 31 de outubro.

Auxiliares 

Avanço de 6 níveis (horizontal) → 6%, se apresentarem certificados de Técnico ou Graduação.

Especialistas e Médicos 

Avanço de 6 níveis (horizontal) → 6%, se apresentarem certificados de Pós-Graduação Lato Sensu (mínimo 360h); 
Avanço de 8 níveis (horizontal) → 8%, se apresentarem certificados de Pós-Graduação Lato Sensu (mínimo
1.000h);
Avanço de 10 níveis (horizontal) → 10%, se apresentarem certificados de Pós-Graduação Lato Sensu (mínimo
1.500h); 
Avanço de 12 níveis (horizontal) → 12%, se apresentarem certificados de Pós-Graduação Stricto Sensu
(Mestrado/Doutorado) na área de atuação.
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https://legislacaodigital.com.br/Bauru-SP/LeisOrdinarias/5999-2010

LEI N° 5.999, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010
Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salário - PCCS, dos servidores específicos da área da
educação do município, bem como reenquadra os respectivos cargos, reconfigura as carreiras, cria nova
grade salarial, dispõe sobre a cessação do pagamento das gratificações e adicionais e institui jornadas de
trabalho.

DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS -
PCCS - EDUCAÇÃO

DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS -
PCCS - EDUCAÇÃO
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CHIAVENATO, Idalberto. Recursos Humanos: o capital humano das organizações, 8ª ed., São Paulo: Atlas,
2006 – 3ª Reimpressão.
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	MANUAL
	DE INTEGRAÇÃO
	Ser servidor público municipal é uma conquista e, ao mesmo tempo, uma grande responsabilidade. Nossa missão é servir à população com dedicação, qualidade e compromisso com o desenvolvimento da cidade.
	A Prefeitura é o nível de governo mais próximo do cidadão, responsável por conhecer e atender, da melhor forma possível, às necessidades do dia a dia da comunidade.
	O atendimento ao público deve ser uma das principais prioridades da gestão municipal.
	Para isso, a Prefeitura conta com a atuação de 17 Secretarias Municipais, além do Gabinete do(a) Prefeito(a) e Autarquias.

	O COMPROMISSO DA PREFEITURA COM A QUALIDADE NO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO DEPENDE DA DEDICAÇÃO DE CADA SERVIDOR.
	A PARTIR DESTE MOMENTO, VOCÊ INTEGRA ESSA MISSÃO DE SERVIR À COMUNIDADE COM RESPONSABILIDADE E EXCELÊNCIA. SEJA BEM-VINDO(A)!
	Sumário
	Telefones/ Ramais
	Apenas alguns setores da Prefeitura

	Vamos conhecer  a prefeitura?
	Gabinete do(a) Prefeito(a):
	Intermediar o contato do(a) Prefeito(a) com a população e demais segmentos da sociedade;
	Promover relações entre o Executivo, Legislativo, Secretarias Municipais e Autarquias;
	Articular a comunicação com outras esferas políticas, buscando uma administração participativa voltada ao interesse público.

	SEMAD - Secretaria Municipal da Administração
	Contribuir para a eficiência da administração pública municipal;
	Planejar, promover e monitorar políticas e práticas de Recursos Humanos;
	Apoiar as secretarias em questões relacionadas à Gestão de Pessoas, Administração e Compras.

	SEURB - Secretaria Municipal de Serviços Urbanos
	Executar serviços de capinação e limpeza em vias públicas, praças e terrenos pertencentes ao patrimônio municipal;
	Realizar a remoção de resíduos descartados de forma irregular, assegurando a destinação ambientalmente adequada;
	Promover a manutenção contínua da limpeza urbana, contribuindo diretamente para a preservação da saúde pública;
	Zelar pela conservação e organização dos espaços públicos, fortalecendo a qualidade de vida da população e a sustentabilidade urbana.
	Regionais: Bela Vista, Vila Falcão, Parque São Geraldo, Mary Dota, Independência, Redentor e Tibiriçá - Distrito e Centro;

	SAGRA - Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
	Incentivar as agropecuárias;
	Resgatar o patrimônio cultural e natural da zona rural do município;
	Promover novos conhecimentos, emprego e renda, melhorando a qualidade de vida no campo.

	CULT - Secretaria Municipal de Cultura
	Responsável pela política cultural da cidade;
	Incentivar a produção artística e democratizar o acesso à cultura;
	Promover ações culturais e a preservação do patrimônio cultural.

	SMAS - Secretaria Municipal de Assistência Social
	Formular, coordenar e executar as políticas públicas de assistência social no município, conforme os princípios do SUAS;
	Assegurar proteção social a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade, promovendo inclusão, fortalecimento de vínculos e acesso a direitos;
	Gerir a rede socioassistencial (CRAS, CREAS, Centro Pop, CRM), o Cadastro Único e benefícios como Bolsa Família e BPC;
	Executar programas de enfrentamento à pobreza, combate à fome, acolhimento, apoio a vítimas de violência e ações de qualificação profissional;
	Atuar de forma intersetorial com saúde, educação, habitação, segurança e trabalho, garantindo integralidade no atendimento;
	Apoiar e articular os conselhos de direitos, fortalecendo a democracia participativa e a transparência na gestão pública.
	CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social, CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, COMUPI – Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, COMUDE – Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, COMSEA – Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, COMAD – Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas, CADS - Conselho Municipal da Diversidade Sexual, CMPM - Conselho Municipal de Politicas para Mulheres.


	SEDECON - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação
	Atrair investidores, gerando progresso, empregos e arrecadação;
	Estimular parcerias e apoiar a iniciativa privada e produtiva do município;
	Atuar nos setores da indústria, comércio, serviços e turismo.

	SEFAZ - Secretaria Municipal da Fazenda
	Gerenciar a administração financeira e tributária da cidade;
	Controlar as despesas gerais;
	Administrar todo o ciclo de execução orçamentária;
	Implantar programas de aperfeiçoamento da administração tributária.

	SEDUC - Secretaria Municipal da Educação
	Garantir educação de qualidade e o acesso dos alunos à escola;
	Preparar cidadãos para o exercício da cidadania.

	SEMEL - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
	Criar condições e incentivar a prática esportiva, a recreação e o lazer;
	Gerenciar os Estádios distritais, as Praças esportivas (incluindo academia ao ar livre) e os Centros esportivos.

	SNJ - Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos
	Prestar assessoria jurídica à Administração Municipal;
	Gerenciar protocolos, processos, documentos e atos oficiais;
	Prestação informações técnicas acerca da legalidade e conformidade de Leis, Decretos, Convênios e Contratos;
	Administrar o Diário Oficial do Município;
	Administra o Arquivo Público Municipal;
	Atendimento do Convênio Procon/Bauru;
	Procuradorias vinculadas: Contencioso, Execução Fiscal, Consultiva e Patrimônio Imobiliário.

	SEHAB - Secretaria Municipal de Habitação
	Planejar, coordenar e implementar políticas públicas voltadas à habitação, de interesse social, regularização fundiária REURB-S REUB-E;
	Desenvolver programas e projetos de interesse social que assegurem moradia digna, melhoria da qualidade de vida e promoção da inclusão social;
	Integrar suas ações com outras secretarias municipais, garantindo a articulação das políticas habitacionais com o desenvolvimento urbano sustentável e o planejamento estratégico do Governo Municipal.

	SEGOV - Secretaria Municipal de Governo
	Assistir e assessorar o(a) Prefeito(a) no desempenho de suas atribuições, promovendo a coordenação e integração das ações governamentais;
	Acompanhar e avaliar a execução de programas e projetos estratégicos;
	Assegurar a elaboração e revisão periódica do Programa de Metas do Município, em consonância com o planejamento da Administração Pública.

	SEMAB - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bem-Estar Animal
	Promover um ambiente saudável e sustentável;
	Substituir árvores, realizar podas e manejo da flora urbana;
	Promover a proteção da fauna;
	Realizar arborização e paisagismo em áreas públicas;
	Gerenciar Ecopontos e Ecoverde.

	SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura
	SEAP - Secretaria Municipal de Aprovação de Projetos
	SMS - Secretaria Municipal de Saúde
	SECOM - Secretaria Municipal de Comunicação e Eventos
	DAE - Departamento de Água e Esgoto
	EMDURB - Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru
	COHAB - Companhia de Habitação Popular de Bauru
	Criada em 1966 como sociedade de economia mista;
	Promover moradias populares voltadas à população de baixa renda;
	Atuou como agente financeiro e promotor do extinto BNH e, atualmente, é vinculada ao Sistema Financeiro de Habitação, via Caixa Econômica Federal. Em Bauru, construiu 17.720 casas em 35 núcleos habitacionais e, no Estado de São Paulo, mais de 64 mil moradias em 174 núcleos. Seus programas incluem financiamento em terreno próprio, mutirões e iniciativas tecnológicas para habitação.

	O servidor
	Público Municipal
	A remuneração dos servidores provém da arrecadação de impostos pagos pela sociedade. Por isso, o trabalho realizado deve sempre refletir responsabilidade e dedicação ao interesse público.
	O que é Ética?
	Os deveres


	As proibições
	O servidor NÃO DEVE:

	A estabilidade é uma conquista valiosa, mas não deve ser confundida com acomodação. Ao contrário, deve ser vista como uma oportunidade para crescimento, aprimoramento contínuo e contribuição cada vez mais significativa para o bem coletivo.
	Como acessar os cursos da EGPMGC:
	Siga a EGPM:
	Importante: A senha para acessar a intranet deve ser solicitada pela chefia imediata, através da abertura de chamado à TI (vide capítulo 6).

	CAPÍTULO 1
	ESTÁGIO PROBATÓRIO (E.P)
	A Avaliação deve ser preenchida pela chefia titular, salvo em caso do substituto de Secretário Municipal ou do Chefe de Gabinete, ou seja, a Avaliação deve ser preenchida exclusivamente pelo chefe imediato. Somente na ausência do Secretário Municipal ou do Chefe de Gabinete, o substituto poderá realizá-la.
	Art. 4º Todas as decisões administrativas referentes ao desempenho funcional do servidor em seu E.P deverão ser motivadas.
	Art. 5º Os servidores estáveis que prestarem concurso público para outro cargo estarão sujeitos a novo período de estágio probatório no respectivo cargo efetivo.
	Parágrafo único. O servidor que passar a ocupar novo cargo por concurso público não poderá aproveitar o tempo do cargo anteriormente ocupado para efeito de novo período de estágio probatório.

	DOS PERÍODOS DAS AVALIAÇÕES DE ESTÁGIO PROBATÓRIO
	O servidor que apresentar os afastamentos constantes nos incisos de I a XVI DO ART. 61 da Lei Municipal nº 1574/1971, deverá ser avaliado considerando o período trabalhado, dentro do tempo regular referente a cada avaliação, como por exemplo, férias, abono e licença gestante.

	DA PONTUAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO
	DAS FICHAS
	TIPO PROFESSOR
	3ª Ficha de Avaliação de E.P
	TIPO II (DEMAIS CARGOS EFETIVOS)
	DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO OU RECURSO
	Pedido de Reconsideração
	Recurso
	Importante
	Prazo
	Encaminhamento do Pedido
	Pedido de Cópia da Avaliação
	Avaliação com Conceito Insatisfatório
	Podendo o servidor ser exonerado de ofício, por não atender as exigências necessárias para sua permanência no serviço público, assegurado a ampla e irrestrita defesa, mediante instauração de competente Processo Administrativo pela Corregedoria Geral do Município.

	DAS FALTAS INJUSTIFICADAS
	Art.12 O servidor que apresentar mais de 09 (nove) dias de faltas injustificadas durante o estágio probatório será encaminhado à Corregedoria Geral do Município, para abertura de competente Processo Administrativo, podendo, assim, ser exonerado do serviço público municipal.

	DA CESSÃO DE SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO
	É vedada, sob qualquer título, a cessão de servidor em Estágio Probatório.

	DA HOMOLOGAÇÃO
	Após a devida aprovação, o Estágio Probatório do servidor será submetido à homologação pela autoridade competente, com publicação no Diário Oficial.
	Com a aprovação no Estágio Probatório, o servidor obterá progressão salarial, correspondendo a 01 nível na escala.
	Diário Oficial
	É o instrumento oficial de comunicação entre as Secretarias, o Gabinete e os munícipes. As publicações são realizadas às terças-feiras, quintas-feiras e sábados.
	Modelo de publicação


	DA DESIGNAÇÃO OU NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO
	O Servidor em Estágio Probatório, apenas poderá responder ou ser nomeado/designado em qualquer cargo em comissão ou função de confiança, desde que correlato ao seu cargo efetivo.
	É TERMINANTEMENTE PROIBIDA a nomeação ou designação de servidor em Estágio Probatório, cujo cargo efetivo não tenha relação com o cargo comissionado ou função de confiança pretendida.
	Para verificar se há correlação entre o cargo efetivo e o cargo em comissão ou função pretendida, é indispensável que a Secretaria interessada elabore documento contendo:
	identificação do cargo ou função a ser ocupada;
	descrição das atividades a serem executadas;
	cópia do comprovante de escolaridade, quando houver exigência legal.
	Esse documento deverá ser encaminhado à EGPM, que realizará análise prévia com o objetivo de verificar a compatibilidade entre a nomeação/designação solicitada e as informações apresentadas pela área interessada.
	Com base no parecer emitido pela EGPM caberá ao Secretário da Administração decidir sobre a viabilidade da nomeação/designação, encaminhando a decisão para ciência do interessado.


	DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADOR
	CHEFIA
	SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO

	DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADO
	CAPÍTULO 2
	DO PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E DESENVOLVIMENTO (PADD)
	Lembrando que o Programa terá início somente após a homologação do Estágio Probatório, devidamente publicada no Diário Oficial pelo órgão competente.

	DO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
	DO CICLO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
	Avaliação de Desempenho Proporcional


	Este ciclo será proporcional ao período entre a data da homologação e 31 de dezembro do ano em que se deu a homologação.
	A Avaliação de Desempenho e Desenvolvimento será composta por duas dimensões:
	Dimensão de Desempenho Individual compreende:
	AAD GERENCIAL:
	Autoavaliação de desempenho (AAD) nos níveis Funcional e Gerencial.

	AAD FUNCIONAL:
	ADGE:
	Preenchimento da Avaliação de Desempenho de Dimensão Individual:
	PARTE A Analisa o desempenho do avaliado em razão de características ou fatores previamente estabelecidos.
	PARTE B Analisa o comportamento do servidor como agente do serviço em relação à Assiduidade e Disciplina, além de indicar pontos fortes, fracos e possíveis treinamentos.

	FATOR: ASSIDUIDADE
	Serão descontados pontos de acordo com o número de dias apresentados, obedecendo os seguintes critérios:

	FATOR: DISCIPLINA
	Serão descontados pontos a cada ocorrência  apresentada, obedecendo os seguintes critérios:
	A avaliação deverá considerar o cargo ou função, a gestão de equipe e o local de trabalho no qual o servidor tenha permanecido por pelo menos 06 (seis) meses, durante o ciclo da avaliação de desempenho.


	É importante confirmar com sua chefia se sua avaliação foi entregue, já que eventuais esquecimentos podem acontecer.
	Dimensão de Desempenho Institucional Abrange o resultado decorrente do plano de metas a ser alcançadas.
	A Avaliação de Desempenho Institucional visa aferir o alcance das metas organizacionais, podendo considerar Projetos e Processos, além de outras características específicas.
	PROJETO: conjunto de atividades inter-relacionadas para alcançar objetivos específicos, dentro de um período de tempo.
	PROCESSO: atividades de manutenção da rotina de trabalho, integrantes do contexto do plano.
	Plano de metas institucionais será composto por duas ferramentas de avaliação:
	Formulário de Resultado do Trabalho – RT:
	Avaliação de Cumprimento de Metas – ACME:

	DO RESULTADO
	O Resultado da Avaliação de Desempenho e Desenvolvimento será expresso nos conceitos:

	DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO OU RECURSO
	Reconsideração
	Recurso

	DO PEDIDO DE CÓPIA
	CHEFIA
	SERVIDOR

	DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADOR
	DAS COMPETÊNCIAS DO AVALIADO
	DA DESCRIÇÃO DE CARGO
	A descrição serve como um norte para o ocupante do cargo, tornando claras as atividades que devem ser executadas. Entretanto, ela não engloba todas as atividades e nem as detalha completamente, pois esse não é seu objetivo.
	Referência: Chiavenato, I. Recursos Humanos: o capital humano das organizações, 8ª ed., São Paulo: Atlas, 2006 – 3ª Reimpressão.

	DO DESVIO E ACÚMULO DE FUNÇÃO
	Regulamentação: Decreto Municipal  nº 14.116/2019.
	O Decreto nº 14.116/2019 proíbe expressamente o desvio  e o acúmulo de função para servidores ocupantes de cargo efetivo, definindo:
	Colaboração: Não configura desvio de função quando o servidor auxilia outros colegas em atribuições relativas a cargo efetivo diverso, sem habitualidade.
	Constatação de desvio de função: o servidor deverá retornar imediatamente às atribuições do seu cargo efetivo. Caso a situação não seja corrigida, o processo será encaminhado à Corregedoria Geral  do Município para apuração da conduta do servidor e da respectiva chefia ou responsável pela manutenção do desvio.
	Modelo de tabela:
	A EGPM realiza, periodicamente, levantamento de desvios de função entre os servidores de todas as Secretarias Municipais e Gabinete, uma vez que tal situação é fiscalizada pelo Tribunal de Contas.
	O servidor receberá inicialmente uma tabela, na qual deverá preencher os campos e assinalar a opção correspondente ao Desvio ou Acúmulo de Função.


	Caso o servidor assinale ‘SIM’ na opção referente ao Desvio ou Acúmulo de Função, será encaminhado um formulário detalhado para preenchimento tanto pelo servidor quanto pela chefia imediata, permitindo esclarecer as atividades exercidas, onde passará por uma análise de verificação da situação apresentada.
	Modelo de formulário detalhado:
	CAPÍTULO 3
	DA COMISSÃO DE  DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL - CDF
	COMO FUNCIONA A EVOLUÇÃO NA CARREIRA?
	PROGRESSÃO X PROMOÇÃO


	PROMOÇÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL POR ESCOLARIDADE (PQPE)
	A CDF-ADM também oferece um protocolo de “Análise Prévia para fins de PQPE”, a ser realizado via B-Doc, que permite ao servidor enviar diploma, declaração ou grade de curso para confirmar, antes mesmo de concluí-lo, se ele será aceito futuramente.

	PROGRESSÃO POR QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL (PQP)
	Exemplo: Servidor teve a última concessão a partir de 18/06/2024, os cursos para obter direito a partir de 18/06/2026 deverão ter sido realizados entre 18/06/2024 e 17/06/2026.
	Exemplo:

	PROGRESSÃO POR MÉRITO PROFISSIONAL (PMP)
	LINHA DO TEMPO DA EVOLUÇÃO NA CARREIRA
	CATEGORIAS DE CARGOS
	Assistentes: Armador de construção civil; Assentador de guias; Atendente; Auxiliar de eletricista; Auxiliar de topógrafo; Carpinteiro; Encanador; Engraxador de máquinas; Frentista; Lavador de autos e lubrificador; Marceneiro; Operador de martelete; Operador de serraria; Pedreiro; Pintor de obras; Reparador de radiadores; Servente de limpeza; Vigia; Zelador.
	Agentes: Agente comunitário; Agente de administração; Agente de turismo; Agente social; Almoxarife; Assistente de fiscalização e terraplanagem; Auxiliar de biblioteca; Auxiliar de mecânico de máquinas e veículos; Digitador; Foguista; Guarda parque; Instalador-reparador de redes telefônicas e de comunicação de dados; Maquinista de trem; Mestre de obras; Motorista; Operador de computador; Serralheiro; Telefonista; Tratorista.
	Técnicos: Agente de proteção ambiental; Analista de organização e métodos; Borracheiro; Comprador; Desenhista projetista; Desenhista técnico; Eletricista de veículos; Eletricista instalador; Fiscal de posturas municipais; Funileiro; Instrutor de curso profissionalizante; Mecânico de manutenção de máquinas; Mecânico de manutenção de veículos; Motorista de pesados e articulados; Operador cenotécnico; Operador de máquinas; Operador de sistema audiovisual; Operador de sistemas cênicos; Operador de usina de asfalto; Pintor de veículos; Soldador; Técnico agrícola; Técnico de administração; Técnico de apoio ao usuário de informática; Técnico de contabilidade; Técnico de gestão de convênios; Técnico de recursos humanos; Técnico de segurança do trabalho; Técnico de som; Técnico de vídeo; Técnico em agropecuária; Técnico em manutenção de equipamentos de informática; Técnico em nutrição; Técnico em serviços de documentação, informação e pesquisa; Técnico orçamentário; Técnico tributário; Topógrafo; Torneiro mecânico.
	Especialista Técnico 1: Administrador; Administrador de banco de dados; Administrador de redes; Agente cultural; Analista de recursos humanos; Arquivista; Assistente social; Bibliotecário; Biólogo; Gerente de projetos de tecnologia da informação; Gerente de rede; Instrutor artístico; Instrutor esportivo; Médico veterinário; Museólogo; Nutricionista; Paralegal; Programador de sistemas de informação; Psicólogo; Químico; Relações públicas; Supervisor pedagógico de projetos sociais; Técnico esportivo; Zootecnista.
	Especialista Técnico 2: Analista de desenvolvimento de sistemas; Arquiteto; Contador; Economista; Engenheiro agrônomo; Engenheiro ambiental; Engenheiro civil; Engenheiro de aplicativos em computação; Engenheiro de redes de comunicação; Engenheiro de segurança do trabalho; Engenheiro eletricista; Engenheiro florestal; Engenheiro mecânico; Tecnólogo.
	Especialista de Governo: Auditor fiscal tributário; Médico do trabalho; Procurador jurídico.
	NÍVEIS DE ESCOLARIDADE EXIGIDOS PARA AS CATEGORIAS Cada cargo tem requisitos diferentes de escolaridade para acessar as classes A, B e C:
	Auxiliar Classe A: Ensino Médio/Técnico Classe B: Ensino Fundamental Completo Classe C: Ensino Fundamental Incompleto
	Assistente Classe A: Ensino Técnico ou Tecnólogo Graduado Classe B: Ensino Médio Completo/Técnico Classe C: Ensino Fundamental Completo
	Agente Classe A: Tecnólogo ou Ensino Superior Classe B: Ensino Técnico Completo ou Tecnólogo Classe C: Ensino Médio Completo
	JÁ ESTOU NA CLASSE A, E AGORA?
	CONCLUSÃO
	CAPÍTULO 4
	DOS DIREITOS E BENEFÍCIOS
	1 - Salário Família (E.C. nº20 - Artigo 13)


	8 - Licença-Prêmio  Conforme artigo 182 e 183 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Decreto 4137/89 e Lei 1574/71) e Lei 4243/97, o funcionário terá direito como prêmio de assiduidade, licença de 90 (noventa) dias em cada período de 05 (cinco) anos de exercício ininterrupto, em que não haja sofrido qualquer penalidade administrativa ou falta injustificada, bem como, licenças que excedam trinta dias no período aquisitivo.
	Atenção: O servidor somente terá direito efetivo à Licença-Prêmio, após solicitar a contagem e esta ser deferida pela Secretaria da Administração. Todos os pedidos de gozo de Licença Prêmio deverão ser requeridos junto à Gerência Administrativa e Financeira de sua secretaria por meio do B-DOC, com antecedência mínima de 30 dias da data do início do gozo da mesma.
	As licenças poderão ser gozadas integralmente ou em períodos de 30 (trinta) ou 15 (quinze) dias. São proibidas as interrupções de gozo de Licença-Prêmio.
	9 -Sexta Parte  Conforme dispostos no artigo 74 da LOMB e no artigo 26 da Lei 3373/91, o servidor que completar 20 (vinte) anos de tempo líquido de efetivo exercício, (descontando faltas, licenças médicas e licença sem vencimento, salvo licenças decorrentes de acidente de trabalho e gestante), receberá 16,67% sob a remuneração, ou seja, o salário de referência, biênio, vantagem pessoal, incorporações, etc. Tempo de efetivo exercício na função, descontando faltas e licenças, salvo licenças médicas por acidente de trabalho, licença maternidade (180 dias), e as previstas no item falta justificada não descontável. (Artigo 61- Lei 1574/71).
	10 - Férias De acordo com a Lei nº 2614/85 e o Decreto nº 7205/95, após 01 ano de trabalho o servidor terá direito a 30 dias de férias anuais, aliado ao pagamento de 1/3 de sua remuneração. O período de férias pode ser dividido em dois períodos de 15 dias, sendo adicionado ao primeiro período as abonadas não utilizadas no ano-base correspondente ao período aquisitivo das férias.
	Atenção: Ao ocorrer a interrupção do gozo do 1º período de férias, o saldo remanescente será incorporado ao 2º período, passando a constituir saldo único.
	Vedado acumular mais de 02 períodos de férias. É proibido solicitar períodos de férias antes do cumprimento do período aquisitivo.
	Perda ao Direito das Férias:
	15 - Ajuda de Custo para Filho com Deficiência

	PARA SOLICITAR A AJUDA DE CUSTO
	Servidores ESTATUTÁRIOS (Ativos, Inativos, Pensionistas ou Representantes legais):
	Servidores CELETISTAS (Ativos, Inativos, Pensionistas e Representantes legais):
	Para obter a Declaração da FUNPREV:
	DECRETO 10683/2008 – Filho cadastrado como dependente.

	OBS: PERICIA MÉDICA FUNPREV
	16 - Vale Alimentação Legislação: 5.323/2005, de 26 de dezembro de 2005 e 7.881/2025 de 11 de fevereiro de 2025.

	17 - Vale Alimentação Bônus Natalino Lei nº 7.056/2018, de 24 de abril de 2018.
	18 - Vale Transporte
	Como Solicitá-lo?
	Atenção: Atualmente o passageiro utiliza o transporte público com o cartão e ele terá 1h30min para fazer a integração.
	19 - Convênios com desconto em folha.
	Valor de contribuição de 4% de seus vencimentos brutos, incluindo todas as vantagens, independente de haver ou não dependente.
	20 - Plano de Saúde -  Lei Municipal Nº 4.706/2001, de 31 de julho de 2001
	Consideram-se dependentes:
	Dos Agregados:
	Adesão, Inclusão e Cancelamento
	Cancelamentos Automáticos: o Plano de Saúde será AUTOMATICAMENTE cancelado pela Supervisão de Gestão de Benefícios e Convênios/ Gerente de Cálculos e Pagamentos, quando o Servidor Titular:
	Quando o servidor encontrar-se de Auxílio-Doença, o desconto do plano de saúde será efetuado normalmente, pois os proventos serão pagos pela Prefeitura Municipal nos termos da lei nº 7115 de 21 de setembro de 2018.
	21 - Auxílio Reclusão
	O auxílio-reclusão consistirá em uma importância mensal, concedida aos dependentes do servidor segurado recolhido à prisão, sob regime fechado ou semiaberto, que tenha remuneração ou subsídio igual ou inferior ao valor fixado para o mesmo fim no Regime Geral de Previdência Social, e corresponderá à última remuneração do segurado no cargo efetivo.
	O familiar do servidor em reclusão, deverá procurar a Gerência Administrativa e Financeira da Secretaria que esteja lotado, para orientação e instrução relativo ao processo de concessão deste benefício.


	DAS FALTAS JUSTIFICADAS
	Não acarretam perda financeira ou funcional, contando como efetivo exercício para todos os efeitos legais e em face tais fatos não devem ser mencionados na Avaliação de Desempenho, devendo apenas constar na frequência do mês que é encaminhada à Diretoria de Folha de Pagamento e Rotinas de Pessoal, conforme Artigo 61 da Lei 1574/1971.
	1 - Nojo (Falecimento)
	Contando a partir da data do ocorrido, sendo:

	2 - Tempo de Efetivo Exercício
	Tempo de exercício na função, descontando faltas e licenças, salvo as licenças médicas por acidente de trabalho, licença maternidade e as previstas no Art. 61 da Lei nº 1574/71.


	DOS ADICIONAIS
	1 - Hora-Extra/Hora Feriada
	2 - Adicional Noturno
	3 - Adicional de Jornada
	4 - Adicional Sobre Aviso
	5 - Licença sem vencimentos (LSV)

	6 - LSV Para Cursar - Pós-Graduação Lato e Stricto Senso
	7 - Redução de Carga Horária
	8 - Transferência de local de trabalho
	CAPÍTULO 5
	POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MEDICINA E SAÚDE DO SERVIDOR
	1-DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MEDICINA E SAÚDE DO SERVIDOR
	2-GERÊNCIA DE MEDICINA, ENFERMAGEM E SEGURANÇA DO TRABALHO
	2A-SUPERVISÃO DE SEGURANÇA, ERGONOMIA E QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO (SESMT)

	Saúde e Segurança do Trabalho (SST) – O que é?
	Legislação de Segurança e Saúde no Trabalho – Como surgiu?
	Classificação dos Riscos Ambientais:
	Insalubridade - (NR15):
	A mudança de local de trabalho do servidor acarretará o cancelamento do pagamento.
	A mudança do local de trabalho do servidor acarretará o cancelamento do pagamento.
	CASOS CARACTERIZADOS COMO ACIDENTES  DE TRABALHO
	Acidente de Trabalho é aquele que ocorre no exercício do trabalho a serviço da Prefeitura Municipal de Bauru, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou a perda ou a redução - permanente ou temporária - da capacidade para o trabalho.
	Acidente de trabalho grave/fatal é aquele que demanda hospitalização e/ou resulta em fratura ou amputação de partes do corpo; ferimentos com lesão de vísceras, nervos ou tendões; politraumatismo ou traumatismo cranioencefálico; queimaduras de 3º grau e acidentes que resultem em morte.
	Acidente de Trajeto/Percurso é aquele que ocorre no percurso compreendido entre o portão da residência do servidor e o seu local de trabalho e vice-versa, independente do meio de transporte utilizado.
	Acidente de Trânsito é aquele que ocorre no deslocamento do servidor já em serviço, utilizando meio de transporte seguro e usual necessário, tanto no perímetro urbano quanto em viagens, incluindo-se os deslocamentos urbanos realizados por meio de caminhada.
	Acidente Biológico resulta da exposição acidental a material biológico, tais como:
	Em situação de acidente de trabalho, o servidor poderá ser encaminhado ao:
	Prazo abertura da NAT/CAT: é de até o primeiro dia útil após o acidente, comunicando o Chefe Imediato.
	Esclarecemos que:
	Competência do Preenchimento do Formulário da NAT/CAT, em quatro (04) vias:
	Primeira Parte: da Gerência Administrativa e Financeira da Secretaria do servidor.
	Segunda Parte: pelo Médico Assistente: da área pública, ou do convênio médico, ou particular.


	Doença Ocupacional
	Exemplos:
	Doença do Trabalho
	Notificação do Acidente Do Trabalho (NAT)
	NENHUM TRABALHO PODERÁ SER TÃO URGENTE OU IMPORTANTE, QUE NÃO POSSA ANTES SER PLANEJADO E EXECUTADO COM SEGURANÇA.

	2B-SUPERVISÃO DE GESTÃO DE REGISTROS E DOCUMENTAÇÃO MÉDICA
	DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE (LTS)
	1 - Prazos para Requerimento e Documentos Necessários
	2 - Documentos a serem Apresentados à Perícia Médica


	3 - Atestado com Afastamentos inferiores a 05 dias
	4 - Atestado com Afastamentos superiores a 05 dias
	5 - Faltas
	6 - Desligamento
	7 - Licenças Compulsórias
	8 - Declaração de Comparecimento
	9 - Do Direito ao Pedido de Reconsideração e de Recurso, relativo à LTS
	9.1. Pedido de Reconsideração referente à LTS
	Caso o servidor não concorde com o parecer da Perícia Médica da Supervisão de Gestão de Registros e Documentação Médica, poderá ingressar com Pedido de Reconsideração, devendo para tanto:
	Prazo para ingressar com Pedido de Reconsideração é de 15 dias, a contar da ciência do servidor quanto ao parecer do Médico do Perito.
	Deverá protocolar o Pedido de Reconsideração junto à Gerente Administrativa e Financeira de sua Secretaria, mediante B-Doc, devendo conter justificativa sobre o pedido, fundamentado pela avaliação de seu Médico Assistente.
	O Pedido de reconsideração deverá ser encaminhado à Gerência de Medicina, Enfermagem e Segurança do Trabalho
	Caso necessite de orientação, o servidor pode procurar orientação da Supervisão de Atendimento Social, Aconselhamento Psicológico e Encaminhamentos.

	9.2. Pedido de Recurso referente à LTS
	Caso haja indeferimento do Pedido de Reconsideração, o servidor poderá solicitar Pedido de Recurso, cuja o prazo para o ingresso  é de 15 dias, a contar da ciência do servidor (referente ao parecer da Perícia Médica da Supervisão de Gestão de Registros e Documentação Médica).
	Deverá protocolar o Pedido de Recurso junto à Gerência Administrativa e Financeira de sua Secretaria, mediante B-Doc, devendo ser fundamentado pela avaliação do Médico Assistente. Este Pedido de Recurso deverá ser encaminhado por intermédio de sua Chefia Imediata diretamente ao Senhor Prefeito Municipal.


	DA LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE  DE PESSOA DA FAMÍLIA (LTSF - PESSOA DA FAMÍLIA)
	Conforme os artigos 155 e 172 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, o servidor terá direito à concessão da licença, mediante apresentação de atestado médico e posterior avaliação do Médico do Trabalho.  O prazo estabelecido para entrega deste Atestado Médico é de 72 horas a contar da expedição do Atestado.
	Vínculo familiar, quem é considerado como parente Artigo 172 - o funcionário poderá obter licença por motivo de doença do cônjuge, filhos e pais, ou de parentes até o segundo grau, desde que estes últimos, comprovadamente, sejam seus dependentes (redação dada pelo artigo 1º da Lei 2117/78).
	Documentos a Serem Apresentados:
	Atestado do Médico: declarando a necessidade do afastamento, instruído com o nome do servidor, da pessoa enferma e grau de parentesco.
	Nome completo do servidor;
	Nome completo da pessoa enferma;
	Grau de parentesco;
	CID;
	Informações sobre o tratamento médico;
	Data;
	Carimbo e assinatura do médico responsável.


	Pagamento do Servidor Afastado para Tratamento de Pessoa da Família (LTSF) e as Perdas Financeiras:
	Direito à Pedido de Reconsideração e de Recurso, Relativo à LTSF – Pessoa da Família
	Licença Maternidade/Gestante
	3-GERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PSICOLÓGICA
	A Gerência tem por objetivo adotar mecanismos que preservem a saúde mental do servidor público municipal, realizando ações de acolhimento e preventivas, por meio da Supervisão de Atendimento Social, Aconselhamento Psicológico e Encaminhamentos e da Supervisão de Bem-Estar e Qualidade de Vida, realizando as seguintes atividades:
	Desenvolver e supervisionar programas de atendimento social e psicológico aos servidores, prestando suporte em situações de vulnerabilidade e/ou alterações emocionais;
	Coordenar ações de acolhimento, orientação e encaminhamento dos servidores a redes de apoio, quando necessário;
	Promover políticas e campanhas de valorização da saúde mental, fomentando um ambiente de trabalho saudável e inclusivo.

	3A-SUPERVISÃO DE ATENDIMENTO SOCIAL,  ACONSELHAMENTO PSICOLÓGICO E ENCAMINHAMENTOS
	A Supervisão tem como função essencial desenvolver ações visando o acolhimento, escuta qualificada, encaminhamentos, mediações de relações inter-relacionais e a resolução  e/ou redução das dificuldades e/ou problemáticas que atingem o trabalhador nas diversas esferas da sua vida, contribuindo para a melhora do seu bem-estar, qualidade de vida pessoal e profissional. Para tanto, desenvolve as seguintes atividades:
	Oferecer atendimento especializado ao servidor em relação a dificuldades relacionadas a aspectos como absenteísmo (faltas injustificadas), adoecimento físico e/ou mental (licenças médicas), alterações emocionais, uso abusivo de substâncias psicoativas (álcool e/ou droga), comportamento alterado e/ou inadequado, dificuldade de desempenho funcional, dificuldade de relacionamento interpessoal, dificuldade de cumprimento de normas e regras, restrição funcional, readaptação funcional, discriminação, assédio moral, assédio sexual;
	Disponibilizar atendimento social e/ou psicológico às demandas apresentadas pelos servidores públicos, preferencialmente por meio de agendamento, com datas e horários pré-determinados;
	Disponibilizar atendimento social e/ou psicológico aos servidores que apresentam dificuldades no âmbito do trabalho, pessoal, familiar e/ou socioeconômico, que buscam o auxílio de forma espontânea ou por solicitação;
	Realizar atendimento às chefias, quando necessário, em relação às questões relacionadas ao ambiente de trabalho, que interfiram no desempenho e relações laborais;
	Propor acompanhamento psicológico e social, objetivando o enfrentamento da problemática e a melhora das condições biopsicossociais e funcionais;
	Desenvolver ações que visem o acolhimento e a orientação aos servidores vítimas de assédio moral/sexual e de quaisquer tipos de discriminação;
	Orientar o servidor quanto aos procedimentos para a solicitação de ajuda de custo destinada a servidores que possuem filhos com deficiência (impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial), incluindo as documentações necessárias, em cujo local poderá ser protocolado o Requerimento para a Concessão de Ajuda de Custo para filhos com deficiência conforme previsto na legislação municipal (Lei Municipal nº 5.227/2004 e Decreto Municipal nº 9.928/2004);

	3B - SUPERVISÃO DE BEM-ESTAR E QUALIDADE DE VIDA
	CAPÍTULO 6
	DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
	Instalação de programas e manutenção do computador

	Sobre a senha:
	Dicas:
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	Regra Permanente
	Proventos equivalentes a integralidade da média aritmética
	P. EXEMPLO : 22 / 30 = 73,33%
	E os benefícios sem paridade?
	Dependentes
	Rateio do Benefício

	Valor do Benefício
	Pode haver a acumulação de benefícios de um regime previdenciário com a pensão concedida por outro regime previdenciário, mas haverá redução do benefício menor (Art. 24, da EC 103/2019):
	Formulário inicial
	Encaminhamento ao órgão de origem
	Retorno do órgão de origem
	Protocolo e análise
	Parecer jurídico
	Confirmada a regularidade documental, o processo é enviado à Procuradoria Geral para análise e emissão de parecer quanto ao cumprimento dos ditames legais.

	Deferimento
	Com o parecer jurídico concluído, o processo é encaminhado à Presidência para deferimento do pedido.

	Assinatura e início da aposentadoria
	Uma dúvida recorrente no dia da assinatura é: “Preciso trabalhar hoje?”
	A resposta é não. A partir da assinatura, o servidor passa oficialmente à condição de aposentado.

	Aposentei!
	Qual o principal compromisso tenho relacionado à FUNPREV?
	Sem dúvida, não podemos esquecer da comprovação da prova de vida realizada todo ano no mês de aniversário, caso esqueça o pagamento será bloqueado.

	OBSERVAÇÃO Destacamos que todas as informações prestadas nesta data são baseadas na legislação vigente.
	PROVA DE VIDA E CENSO PREVIDENCIÁRIO A Declaração de Vida e Residência - “Prova de Vida”, deve ser realizada no mês de aniversário dos servidores inativos e dos pensionistas da Funprev, conforme a Resolução nº 122 .
	A declaração deve ser feita preferencialmente por meio de biometria facial via aplicativo GOV.BR do Governo Federal.


	IMPORTANTE:
	Os servidores ativos, inativos e pensionistas que não efetuarem a prestação da Declaração de Vida e Residência (“Prova de Vida”) terão seus proventos suspensos até a sua regularização.
	Os servidores que perderem o prazo devem ligar para a Seção de Perícia Médica, pelo número (14) 3009-5505 para receber orientações sobre como regularizar a situação.
	Cuidado com o golpe! A Funprev não solicita nenhum tipo de informação dos seus usuários por telefone ou por e-mail. Os servidores da Funprev somente telefonam para os seus usuários para avisar sobre a suspensão do pagamento nos casos de não comparecimento no Recadastramento Anual Obrigatório (Prova de Vida), mas NÃO SOLICITAM DADOS BANCÁRIOS, SENHAS, NÚMEROS DE DOCUMENTOS OU OUTRAS INFORMAÇÕES.
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